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 De  autoria  do  Sr.  Governador,  a  propositura  tem  por  objeto  o  regime  jurídico  das  agências  reguladoras  estaduais,  transforma  o  Departamento  de  Águas  e  Energia  Elétrica  -  DAEE  em  Agência  de  Águas  do  Estado  de  São  Paulo  -  SP-ÁGUAS,  e  dá  providências  correlatas. 
 O  Excelentíssimo  Senhor  Governador  remeteu  o  projeto  a  esta  Casa  aos  20/06/2024,  com  requerimento  de  que  a  propositura  fosse apreciada em regime de urgência. 
 A  solicitação  de  urgência  não  contou  com  qualquer  justificativa,  protocolar  que  seja,  propondo  a  abreviação  do  rito  legislativo  sem  qualquer  motivação  -  o  que  implica  inequívoca  violação  ao  art.  111  da  Constituição  do  Estado,  que  tem  a  seguinte  redação: 
 Artigo  111  -  A  administração  pública  direta,  indireta  ou  fundacional,  de  qualquer  dos  Poderes  do  Estado,  obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade,  razoabilidade,  finalidade,  motivação ,  interesse público e eficiência. (NR) 
 A  Presidência  da  Casa,  como  de  praxe,  não  apresentou  qualquer  questionamento  quanto  a  este  ponto,  observado  questão  de  ordem  anteriormente  respondida,  não  obstante  o  entendimento  do STF em sentido diverso. Confira-se: 
 [...]  o  Plenário  deste  Supremo  Tribunal  Federal  entendeu  que  “a  adoção  do  rito  de  urgência  em  proposições  legislativas  é  prerrogativa  regimental  atribuída  à  Presidência  da  Casa  Legislativa,  consistindo  em  matéria  genuinamente  interna  corporis ,  não  cabendo  ao  STF  adentrar  tal  seara”  (MS  38.199-MC,  Rel.  Min.  Dias  Toffoli,  Pleno,  DJe  04.02.22).  Vale  dizer,  segundo a  jurisprudência  desta  Corte,   cabe  exclusivamente  às Casas  do  Congresso   Nacional definir   o  momento em que uma votação deve ser realizada. 
 A  prerrogativa  -  que  é  congressual  nos  termos  da orientação  do  E.  STF   -  é  transferida  ao Chefe  do  Executivo  pelo   entendimento  da  Presidência  desta  casa, em   conduta  que  inequivocamente abre   mão de aspecto relevante de suas funções. 
 No  exíguo prazo  regimental  que  decorre   deste  regime,  foram  apresentadas  nada menos   do  que  110  (cento  e  dez)  emendas e   1 ( um) substitutivo. 
Foram   objeto  de  proposta  de  alteração o   art.  8.º,  relativo  à  destinação  dos recursos  auferidos  pelas   agências; art.  11 ,  que  trata  das competências  das  agências;  o  art.  21 ,  para  incluir  o Conselho   de Orientação,   assim  como  os artigos   28 e   29,  que  tratam  dos  requisitos para a indicação de membros do Conselho Diretor. 
 Causou  inequívoca  repulsa  o  disposto  no art.  30 , que  à  guisa   de  dispor  quanto  ao  rito de  aprovação   das  nomeações  encaminhadas  pelo  Governador  à  ALESP,  trouxe  a  temerosa  disposição  de  que restaria   suprida  a  autorização  caso  a Casa   de  Leis não se manifestasse em prazo determinado. 
 A  disposição  mencionada  acima  foi  objeto  de  emenda  dos  seguintes  parlamentares:  Professora  Bebel,  Paulo  Fiorilo,  Carlos  Giannazi,  Marina  Helou,  Edmir  Chedid,  Beth  Sahão,  Maurici  e  Caio  França. 
 Também  houve  proposta  de  alteração  para  o  art. 33 ,  que  trata  dos  requisitos  para  indicação  ao  Conselho  Diretor,  o  art. 36 ,  para  alterar  a  forma  de  afastar  e  desligar  membros  do  Conselho  Diretor;  e  da  mesma  forma  foram  propostas  alterações  para  as  competências  da  ouvidoria,  a  que  faz  menção  o  art.  39,  e  o  art.  53,  que trata dos critérios para a realização de regulação. 
 Além  disso,  também  foi  proposta  a  alteração  ao  art.  56,  relativo  à  competência  da  ARSESP,  assim  como  ao  65  que  trata  do  quantitativo de servidores efetivos nos cargos comissionados. 
 Finalmente,  houve  propostas  para  alteração  das  disposições  transitórias  para  que  seja  assegurado  a  realização  de  Programa  de  Demissão Voluntária (PDV), assim como a cessão de servidores. 
 O  PLC  foi  objeto  de  despacho  às  Comissões  de  Constituição,  Justiça  e  Redação,  Comissão  de  Infraestrutura  e,  finalmente,  Comissão  de  Fiscalização,  Orçamento  e  Planejamento.  Desde  a  distribuição  à  CCJR,  o  processo  legislativo  foi  sumariamente  ignorado pela presidência da Comissão. 
 Importa  registrar  que  houve  requerimento  expresso  no  sentido  de  que  o  processo  fosse  distribuído,  para  viabilizar  sua  discussão,  na  sessão  de  07/08/2024  -  o  qual  foi  ignorado  pela  Presidência,  que  deixou de se manifestar a respeito. 
 Ante  a  recalcitrante  conduta  antirregimental  da  Presidência  da  CCJR,  quiçá  comprometida  com  a  orientação  de  que  não  haverá  debate  profundo  a  respeito  da  matéria,  não  houve  qualquer  debate  da matéria nas comissões. 
 Não  se  compreende,  com  efeito, o  que  pretende  o  Governo  e  seus  apoiadores  nessa  Casa:  de  um  lado,  colocam  sob  o  regime  de  urgência  -  que  deveria  ser  excepcional  -  quaisquer  projetos  que  encaminham  a  essa  Casa  e,  de  outro,  não  adotam  as  providências  que são necessárias à efetivar a discussão. 
 Feitas  as  ponderações  necessárias  em  relação  à  tramitação,  cabe tratar do projeto. 
 I - DO PROJETO 
 As  disposições  gerais,  que  compreendem  os  artigos  1.º  a  10,  e  encerram  o  Capítulo  I,  dão  conta  do  objeto  das  disposições  da  lei,  identifica  as  agências  que  haverá  neste  Estado  caso  seja  aprovada  a  propositura,  bem  como  determina  a  aplicação  das  disposições  gerais em caso de criação de outras agências. 
 Na  sequência,  dispõe  sobre  os  traços  que  determinam  a  natureza  especial  das  autarquias  que  serão  consideradas  agências  reguladoras,  nos  termos  do artigo   3.º,  mencionando  especificamente  a ausência   de  subordinação  hierárquica,  autonomia  decisória  e  investidura  a  termo  dos  dirigentes,  com  estabilidade de seus mandatos. 
 O  artigo  4.º  gasta  rios  de  tinta  para  afastar  a  possibilidade  do  recurso  hierárquico  impróprio,  reservando  ao  Conselho  -  nos  termos  do  art.  24  a  que  faz  referência  -  a  única  possibilidade  de  revisão  das  decisões adotadas pelas agências. 
 O  artigo  5.º  -  que  poderia  conter  as  disposições  do  artigo  4.º,  supramencionado  -  estabelece  diretrizes  para  a  autonomia  administrativa,  determinando  que  o  pleito  de  novos  cargos  irá  diretamente  ao  Governador,  e  que  poderão  ser  providos  mediante autorização  governamental;  há  autorização  para  concessão  de  diárias  e  autorização  de  afastamentos,  celebração  de  contratos  e  disciplinar a forma de prestação de serviços dos empregados. 
 O  artigo  6.º  diz  respeito  à  autonomia  orçamentária  e  financeira,  estabelecendo  a  titularidade  das  agências  em  relação  às  seguintes  rendas:  à  taxa  de  fiscalização;  rendas  resultantes  de  aplicação  financeira;  retribuição  por  serviços  que  venha  a  prestar;  recursos provenientes de convênios e multas determinadas. 
 Além  da  titularidade  de  recursos,  estabelece  que  a  proposta  de  orçamento  deverá  ser  elaborada  “nos  termos  regulamentares  aplicáveis  às  demais  Unidades  Orçamentárias”  condicionada  ao  “demonstrativo  do  planejamento  e  execução  plurianual”,  para  posteriormente  estabelecer  que  o  Executivo  fica  proibido  de  alterar  a  proposta  orçamentária,  contingenciar  os  recursos  ou  solicitar  o  recolhimento de saldos. 
 O  artigo  7.º  estabelece  diretrizes  para  a  responsabilidade  fiscal,  e  o  artigo  8.º  estabelece  as  diretrizes  de  utilização  de  eventuais  saldos,  e,  finalmente,  o  art.  9.º  determina  que  as  agências  estarão  incluídas  em  eventuais  restrições  decorrentes  dos  limites  estabelecidos na Lei Complementar 101/2000. 
 Finalmente,  o  artigo  10  estabelece  que  o  mandato  não  pode  ser interrompido por ato do governador. 
 Após  as  determinações  vestibulares  das  disposições  gerais,  localiza-se  trecho  em  que  estão  os  artigos  11  até  o  14,  nas  quais  estão  lançadas  as  competências  comuns  das  agências  reguladoras,  definem  as  prerrogativas  necessárias  ao  exercício das   competências,  as  penalidades  e,  finalmente,  a  prerrogativa  de  que  sejam estabelecidas normas processuais. 

 O  artigo  11 determina  
 as  competências  gerais  das  agências, 
que  incluem fiscalizar,  controlar  e regular  serviços,  inclusive  promovendo  “a  estabilidade  das  relações  entre  poder  concedente,  prestadores  e  usuários”,  zelar  pelo  equilíbrio  econômico-financeiro  dos  contratos  -  também  por  meio  da  definição  de  tarifas;  estabelecer  procedimentos,  normas  e  recomendações,  incluído  os  padrões  de  serviço  adequado,  com  indicadores,  critérios  e  parâmetros  para  sua  aferição,  zelando  pela  eficiência  econômica  e  técnica  do  serviço,  pela  preservação  das  condições  de  manutenção  dos  bens  reversíveis,  coibindo  as  práticas  abusivas  dos  prestadores  de serviços. 
 Pode  remeter  representações,  dirimir  divergências,  trocar  informações  -  inclusive  estabelecendo  convênios  para  intercâmbio  de informações relacionadas aos serviços regulados. 
 As  competências  acima  têm  natureza  afeta  à  regulação,  mas,  por  outro  lado,  fala-se  em  propor  e  implementar  políticas;  estruturar  e  licitar  projetos;  gerenciar  e  executar  contratos,  representar  pela  desapropriação  ou  instituição  de  servidões  administrativas,  além  de  cumprir e fazer cumprir a lei. 
 A  interferência  das  agências  nas  políticas  públicas  seria  tão  intensa  que  esta  tem  a  capacidade  de  aprovar  aspectos  técnicos  e  regulatórios  dos  estudos  de  viabilidade  -  que  dependem,  portanto,  de  sua  concordância,  além  de  serem  as  responsáveis  pelas  audiências, consultas públicas e processos licitatórios. 
 Finalmente,  às  agências  é  atribuída  competência  para  determinações  de  natureza  inequivocamente  política,  como  o  estabelecimento de tarifas diferenciadas, isenções e gratuidades. 
 Retoma  o  viés  regulatório  ao  estabelecer  a  possibilidade  de  aplicação  de  penalidades  -  mas  não  é  possível  que  exista  a  declaração  de  caducidade  de  qualquer  serviço;  finalmente,  as agências  poderão  estabelecer  procedimentos,  tipos  infracionais ,  valores  de  multas ,  mecanismos  de  resolução  consensual  de  conflitos. 
 O  Capítulo  III,  composto  de  6  (seis)  artigos  iniciados  pelo  de  número 15 ,  trata  do  patrimônio  e  das  receitas  das  agências,  iniciando  pelo  artigo  que  diz  que  constituem  seu  patrimônio  os  bens  e  direitos  de  que  sejam  proprietários,  ou  aqueles  que  venham  a  adquirir. 
 Ressalvada  a  disposição  afeta  aos  saldos  dos  exercícios  anteriores  -  que  apresenta  densidade  normativa  em  função  da  existência  de  disposição  que  admite  que  a  Fazenda  usurpe  recursos  de  pessoas  jurídicas  criadas  pelo  Estado  -  o  texto  pode  ter  sido copiado de algum livro texto de direito civil. 
 Ainda  que  tenha  se  esquecido  dos  débitos,  que  ainda  que  silencie  a  lei,  também  serão  das  agências  por  decorrência  de  sua  existência  autônoma,  a  que  os  contadores  agrada  chamar  de  princípio da entidade. 
 Na  mesma  linha  segue  o  artigo  16,  que  esmiúça  as  receitas  destinadas  às  agências,  merecendo  destaque  o  inciso  V,  que  trata  da  arrecadação  dos  valores  devidos  pelos  prestadores  dos  serviços  regulados. 
 Tais  valores  são  mais  bem  descritos  no  artigo  17,  que  menciona  a  sua  inclusão  nos  contratos  de  concessão  ou  termos  de  permissão - situação aplicável aos serviços públicos. 
 O  artigo  18,  finalmente,  institui  a  taxa  de  fiscalização  para  as  hipóteses  não  alcançadas  pelas  disposições  contratuais  do  art.  17,  definindo  o  sujeito  passivo,  o  aspecto  material,  base  de  cálculo,  determinando que o aspecto temporal será objeto de regulamento. 
 A  determinação  do  art.  19  é  de  que  se  permite  que  existam outras  formas de  remuneração  pelo desempenho  de  atividades  delegadas, em caso de convênios. 
 Finalmente,  o  artigo  20,  afasta  algumas  verbas  da  propriedade  das agências. 
 Do  artigo 21   até  o  artigo 42 ,  o  PLC  pretende  regular  a  estrutura  das  agências,  objeto  do  Capítulo  IV,  descrevendo  o  artigo  inicial  -  21  -  quais  seriam  os  órgãos  básicos  das  agências,  a  saber:  Conselho Diretor, Ouvidoria, Procuradoria e Corregedoria. 
 O  artigo  22  determina  quantos  agentes  comporão  o  Conselho  Diretor,  em  número  de  5  -  um  deles  o  Diretor  Presidente;  determina  ainda que este órgão será o  máximo  da instituição. 
 Passa-se  então  à  determinação  das  competências  do 
 Conselho  Diretor  -  objeto  do  artigo  23  -  ao  qual  cabe:  submeter  a  fixação  ou  proposta  alteração  de  estrutura  organizacional  da  agência  ao  Governador,  o  estabelecimento  ou  alterações  em  políticas  públicas;  aprovar  o  regimento  interno,  a  proposta  de  orçamento e os instrumentos de planejamento regulatório. 
 Ao  Conselho  Diretor  ainda  cabe  deliberar  quanto  à  prática  de  atos  reservados  à  agência,  celebração  de  contratos  e  convênios,  aquisição  e  alienação  de  bens,  aplicação  de  regras  dos  contratos  de concessão e permissão. 
 Além  disso,  o  Conselho  Diretor  é  órgão  responsável  pela  elaboração  de  lista  tríplice  para  a  escolha  do  ouvidor,  apreciar  e  julgar  recursos  em  última  instância,  além  de  resolver  casos  omissos. 
 O  artigo  24  dispõe  sobre  a  inviabilidade  de  que  sejam  apresentados  recursos  hierárquicos  impróprios;  posteriormente,  são  definidas  as  competências  do  Diretor  Presidente,  no  artigo  25,  dentre  os  quais  se  destaca  o  voto  de  qualidade.  No  mais,  as competências são as de praxe. 
 O  artigo  26  autoriza  a  possibilidade  de  delegação  de  competências do Conselho Diretor para o Diretor-Presidente. 
 Passa-se,  a  partir  do  artigo  27,  a  definir  o  rito  de  nomeação  dos  membros  do  Conselho  Diretor,  notadamente  a  necessidade  de  aprovação  pelo  Legislativo -   observada  a  formação  compatível  com  o cargo. 
 Além  da  formação,  o  texto  do  projeto  de  lei  complementar  propõe  a  determinação  de  que  os  membros  tenham  experiências  profissionais  específicas  -  notadamente,  atuação  no  campo  de  atividade  da  agência  reguladora,  ou  em  área  conexa,  inclusive  como pesquisador. 
 Após  as  determinações  supra  -  constantes  do  artigo  28  -  o  artigo  29  passa  a  trazer  as  vedações,  que  afastam  a  possibilidade  de  que  seja  nomeado  dirigente  partidário  ou  pessoa  responsável  por  campanha  eleitoral,  dirigente  sindical,  sócio  de  empresa  que  atue  no  campo  regulado,  pessoas  inelegíveis,  diretor  ou  conselheiro  de  entidade  que  represente  interesses  patronais  ou  trabalhistas  ligados  às  atividades  reguladas  ou  parentes  até  terceiro  grau  de  outros membros do Conselho Diretor. 
 O  artigo  30  determina  o  rito  a  ser  observado  pela  ALESP  para  a  aprovação  das  indicações,  com  inconstitucionalidades  que  serão  objeto de enfrentamento em momento apropriado. 
 O  artigo  31,  por  sua  vez,  determina  que  os  mandatos  serão  de  5  (cinco)  anos,  seguido  pelo  art.  32,  que  determina  as  hipóteses  de  perda  desse  mandato,  seguido  pelo  artigo  33  no  qual  estão  descritas as condutas vedadas. 
 Interessante  registrar  que  não  é  permitido  participar  de  sociedade  simples  ou  empresária  na  forma  de  controlador,  diretor, administrador, gerente  ou  membro  de  conselho  -  mas  é  possível  que o conselheiro seja sócio de empresa. 
 Existe,  portanto,  vedação  de  que  o  membro  do  conselho  receba  honorários  -  mas  não  de  que  receba  distribuição  de  lucros. 
 O  artigo 34   determina  a  existência  de  uma  vedação  de  que  o  membro  do  conselho  atue,  após  o  término  de  seu  mandato,  na  área  de  atuação  da  agência  -  e  presume  que  haverá  prejuízo  a  seu  sustento  prevendo  uma  retribuição  de  6  (seis)  meses  de  salário  -  desconsiderando,  por  exemplo,  as  hipóteses  de  atuação  por  parte  de servidores. 
 O  artigo  35  determina  a  apresentação  de  declarações  de  bens  pelos  membros  do  Conselho  Diretor,  enquanto  o  artigo  36  encarrega  a  Controladoria  Geral  do  Estado  para  as  atividades  relativas  à  instauração  e  condução  de  processo  administrativo  disciplinar desses agentes. 
 A  última  matéria  relacionada  ao  Conselho  Diretor  que  é  objeto  de  tratamento  expresso  na  norma  corresponde  ao  artigo  37,  que  trata  das  substituições  -  determinando-se  a  formação  de  uma  lista  entre os diretores de cada agência pelo próprio órgão. 
 Os  artigos  38  a  40  são  dedicados  à  ouvidoria,  com  as  competências  para  acompanhar  as  atividades  da  agência,  receber  reclamações e denúncias, e, finalmente, elaborar um relatório. 
 O  projeto  prevê  que  o  ouvidor  será  nomeado  pelo  Governador,  entre  os  empregados  permanentes  que  constem  de  lista  tríplice  elaborada  pelo  Conselho  Diretor,  observadas  as  mesmas  vedações  para membro daquele Conselho. 
 Finalmente,  estabelece  que  os  relatórios  da  ouvidoria  devem  ser  encaminhados  ao  Conselho  Diretor  e  à  Corregedoria,  nos termos do art. 40. 
 O  art.  41  estabelece  que  as  atividades  de  consultoria  e  assessoria  jurídica,  judicial  ou  extrajudicial,  serão  exercidas  pela  Procuradoria Geral do Estado. 
 O  último  órgão  referido  no  texto  consiste  na  corregedoria,  objeto  do  artigo 42 ,  que  atuará  como  comissão  de  ética,  órgão  de  controle  interno  -  com  competência  para  a  instauração  de  procedimentos  administrativos  preparatórios  -  inclusive  aqueles  previstos na lei anticorrupção. 
 As  disposições  descritas  acima  encerram  a  divisão  orgânica  das  agências  reguladoras  estaduais,  no  contexto  do  proposto  pelo  presente  governo,  passando,  posteriormente,  ao  capítulo  dedicado  ao  processo  decisório,  de  número  5,  que  compreende  os  artigos  43  a 49. 
 A  primeira  disposição  traz  uma  diretriz  relacionada  à  necessidade  de  que  todas  as  decisões  das  agências  sejam  precedidas  por  processo  administrativo,  assegurando  ao  poder  concedente  o  direito  de  ser  ouvido  em  caso  de  decisões  que  possam lhe gerar ônus. 
 Na  sequência,  o  artigo  44  determina  que  é  possível  que  duas  ou  mais  agências  adotem  atos  normativos  conjuntos  -  como  se  isso  dependesse desse tipo de autorização. 
 Passa  então  o  art.  45  a  dispor  quanto  às  diretrizes  do  processo  das  agências,  que  consiste  em  um  desfile  de  redundâncias  que  não  se  demonstra  neste  momento  a  bem  da  concisão. 
 O  artigo  46,  em  linha  com  a  política  do  governo,  transforma  o  óbvio  em  grandiloquência  ao  estabelecer  que  é  possível,  em  determinados  casos,  a  elaboração  de  estudo  de  impacto regulatório. 
 Novamente,  nos  artigos  47  e  48  -  que  estabelecem  a  possibilidade  de  que  sejam  realizadas  audiências  e  consultas  públicas - padece da mesma vocação para estatuir o óbvio. 
 Finalmente,  o  artigo 49   estabelece  a  necessidade  de  que  sejam  realizadas  audiências  e  consultas  nas  hipóteses  de  fixação  de tarifas ou das respectivas estruturas. 
 O  Capítulo  VI,  que  segue  aquele  que  se  descreveu  acima,  se  dedica  ao  controle  das  agências  reguladoras,  com  as  disposições  contidas  entre  os  artigos  50  a  54,  que  determinam  a  elaboração  de  um plano estratégico e de um plano de gestão. 
 O  artigo  50  descreve  a  forma  do  relatório  que  deve  ser  elaborado  para  fins  de  controle  externo,  que  deverá  destacar  o  cumprimento  das  políticas  públicas  do  setor  e  dos  planos  elaborados  pela  agência  -  planos  estes  que  serão  objeto  de  disposições a serem descritas adiante. 
 O  artigo  51  descreve  a  política  de  comunicação  e  transparência  das  agências,  em  conjunto  com  as  políticas  de  prevenção  de  riscos  e  controle  interno  -  matérias  que  não  cabem  no  mesmo artigo, como perceberia qualquer pessoa atenta. 
 O  artigo  52  dá  conta  do  plano  estratégico  -  com  duração  quadrienal  -  a  ser  compatibilizado  com  o  plano  plurianual,  e  que  estabelecerá  os  objetivos,  metas  e  os  resultados  estratégicos  esperados;  o  artigo  53  da  conta  do  plano  de  gestão,  que  corresponde ao plano estratégico com duração de um ano. 
 Finalmente,  o  artigo  54  dispõe  sobre  a  agenda  regulatória,  que  consiste  na  definição  de  “temas  prioritários  a  serem  regulamentados”. 
 Não  se  compreende  como  isso  pode  ser  necessário  em  razão 
das  demais  disposições  relacionadas  ao  planejamento  -  ressalvado  o  reconhecimento  de  que  os  planos  estratégicos  e  de  gestão  não  identificaram  os  temas  prioritários,  o  que  parece  inequivocamente  inadequado. 
 Estas  disposições  encerram  as  questões  gerais  afetas  às  agências  reguladoras  estaduais,  passando  então  aos  regimes  específicos de cada uma delas. 
 A  ARSESP,  de  acordo  com  a  proposta,  é  uma  agência  reguladora  de  qualquer  serviço,  de  acordo  com  a  vontade  do  Sr.  Governador  de  plantão  -  outra  não  pode  ser  a  compreensão  do  que  está proposto no art. 55, IV, do projeto. 
 Para  que  não  cogite  quanto  à  falta  de  atenção  na  leitura  -  tendo  em  vista  o  disparate  que  isso  representa  -  transcreve-se  a  literalidade  da  disposição,  conforme  o  projeto  encaminhado  pelo  Sr.  Governador: 
 Artigo  55  -  Cabe  à  ARSESP,  nos  termos  e  limites  desta  lei  complementar,  fiscalizar,  controlar  e  regular,  no  âmbito  do  Estado,  os serviços de: 
 IV  -  qualquer  natureza ,  cuja  função  de  fiscalização,  controle  e  regulação  lhe  seja  delegada  pelo  Poder  Executivo  estadual  ou por outros entes federativos. 
 O  artigo  56  especifica  as  competências  anteriormente  mencionadas,  devendo  haver  ponderações  apenas  em  relação  à  constitucionalidade  de  algumas  determinações  relacionadas  a  serviços  que  não  são  de  competência  estadual  -  que  serão  oportunamente articuladas. 
 Posteriormente,  há  a  definição  das  competências  da  ARTESP,  em  relação  às  quais  cabe  mencionar  a  possibilidade  de  haver  regulação  de  serviços  e  de  infraestrutura,  assim  como  a incorporação  de  todos  os  serviços  vinculados  à  Secretaria  de  Transportes  Metropolitanos  -  anteriormente  estranhos  à  competência dessa entidade - no seu escopo de atuação. 
 E,  além  disso,  cabe  expressamente  à  ARTESP,  exercer  as  funções  de  órgão  executivo -   na  forma  do  artigo 58 ,  III,  da  proposta;  as  disposições  relacionadas  à  ARTESP  se  encerram  com  a  disposição  do  artigo  69  que  lhe  atribui  receita  decorrente  das  funções  de  “fiscalização,  controle  e  regulação  da  malha  viária  delegada à iniciativa privada”. 
 Em  seguida,  nos  termos  do  denominado  Título  IV,  dedica-se  à  definição  do  regime  jurídico  da  entidade  decorrente  da  transformação  do  DAEE  -  Departamento  de  Águas  e  Energia  Elétrica em SP-Águas. 
 A  disposição  inicial,  contida  no  artigo  60,  determina  a  transformação  do  atual  Departamento  de  Águas  e  Energia  Elétrica  em uma autarquia de regime especial, a agência SP-Águas. 
 O  artigo  61  determina,  em  linhas  gerais,  a  competência  da  entidade,  a  saber:  fiscalizar,  controlar  e  regular  o  uso  dos  recursos  hídricos  de  domínio  estadual;  o  artigo  62,  que  especifica  as  competências,  menciona  o  controle  e  a  fiscalização  das  outorgas  do  direito  de  uso  dos  recursos  hídricos;  licenciamento  de  empreendimentos e fiscalização de barragens. 
 Ademais,  o  artigo  também  menciona a   orientação  quanto  à  elaboração de   planos de   recursos hídricos   e  a  promoção  de  estudos técnicos  a  respeito   das  redes  de  monitoramento  hidrológico  e, também, a prevenção de eventos críticos. 
 Atribui,  na  sequência,  como  receitas  da  SP-Águas  o produto   da  arrecadação  com  a expedição   de  outorgas  de  direito  de  uso  de  águas,  multas  e  10%  (dez por   cento)  dos  recursos  do  FEHIDRO das bacias nas quais atuar como agência. 
 O  título  subsequente,  de  número  V,  dispõe  sobre  o  quadro  de  pessoal  das  agências,  iniciando  pelo  artigo  64,  que  determina  a  existência de regimes diversos para os cargos de diretor. 
 O  artigo 65   cria  os  cargos  em  comissão,  enquanto  o  art. 66   unifica  a  denominação,  para  Diretor-Presidente,  dos  dirigentes  das  Agências,  em  linha  com  o  artigo  67  que  procede  da  mesma  forma  em relação à SP-Águas. 
 Os  demais  cargos  de  diretor  do  SP-Águas  são  criados  pelo  artigo 68, que encerra o Capítulo I do Título V. 
 As  demais  disposições,  integrante  do  Capítulo  II  do  Título  V,  são  destinadas  a  regulamentar  o  regime  jurídico  do  pessoal  da  SP-Águas. 
 II - CONSTITUCIONALIDADE E JURIDICIDADE 
 Cabe  mencionar  que  o  projeto  apresenta  defeitos  de  elaboração  que  implicam  riscos  para  a  compreensão  do  direito  estadual,  e  recomendam,  como  se  verá,  uma  severa  revisão  -  que  não  cabe  a  esta  Casa,  por  demandar  atuação  do  Executivo,  implicando a conclusão de que é necessário arquivar a propositura. 
 O  primeiro  defeito  afeto  à  técnica  legislativa  diz  respeito  às  redundâncias que permeiam o projeto, como um todo. 
 Veja-se  o  artigo  3.º,  que  estabelece  que  a  “natureza  especial”  das  autarquias  cujo  regime  jurídico  é  dado  pela  lei  decorrem  da  ausência de subordinação hierárquica. 
 Ora,  a  vetusta  técnica  da  descentralização  administrativa  -  que  ocorre  com  a  criação  de  pessoas  distintas  da  pessoa  política  - implica  exatamente  a  ausência de  vínculo  hierárquico  entre  a  entidade  supervisora,  que  corresponderá  a  uma  secretaria  ou  ministério, na Administração Federal e a pessoa criada. 
 A  autonomia  decisória  é  aquela  que  a  própria  lei  de  criação  atribui -   existindo  como  pressuposto  lógico  e  dependendo  de  disposições  locadas  alhures  para  surtir  efeitos -   restando,  portanto,  apenas  a  investidura  a  termo  dos  dirigentes  como  inovação  -  que  também  depende  de  outras  disposições  para  efetivamente  surtir  efeito. 
 O  artigo  45  também  é  inequivocamente  redundante.  Com  efeito,  a  disposição  pretende  definir  diretrizes  para  o  processo  decisório  no  âmbito  das  agências,  e,  para  cumprir  esse  desiderato  estabelece  que  a  primeira  diretriz  consiste  na  “objetividade  no  atendimento ao interesse público, vedada a promoção pessoal” 
 É  absolutamente  curioso  o  fundamento  da  disposição,  será  que  o  responsável  pela  sua  redação  supõe  que  algum  processo  pode  não  observar  essa  diretriz?  A  mesma  questão  deve  ser  suscitada  em  relação  às  diretrizes  relativas  à  divulgação  oficial  dos  atos  administrativos,  duração  razoável  do  processo,  adequação  entre meios e fins, equidade no tratamento…. 
 Seria  essa  a  autorização  implícita  para  que,  em  outras  atividades,  exista  iniquidade  de  tratamento?  A  indicação  dos  pressupostos  de  fato  e  de  direito  que  determinaram  as  decisões  também não representam nenhuma inovação. 
 Com  efeito,  o  artigo  111  da  Constituição  do  Estado  já  determina  que  a  motivação  seja  observada  -  o  que  implica,  de  acordo  com  o  conhecimento  manualesco,  exatamente  a  mesma  coisa. 
 Alguns  poderiam  dizer  que  permitir  que  as  obviedades  e redundâncias  permaneçam na norma  não  implica  qualquer  problema,  mas  essa  visão  não  é  compatível  com  a  mais  abalizada  técnica jurídica. 
 Deveras,  uma  das  formas  de  interpretação  das  normas  depende  exatamente  da  existências  de  uma  disposição  específica  justifica  a  exclusão  dessa  disposição  de  outras  situações -   ou  seja,  quando  dizemos  que  as  agências  respeitarão  a  equidade,  cria-se  uma  dúvida  tecnicamente  consistente  a  respeito  da  aplicação  desse  princípio aos demais processos. 
 Por  isso  a  lei  deve  ser  concisa  e  trazer  as  determinações  que  sejam  necessárias  para  definir  os  contornos  de  seus  objetos  de  regulamentação,  portanto,  no  caso  concreto,  a  solução  técnica  mais  adequada consiste na supressão das disposições mencionadas. 
 O  art.  4.º  poderia  estar  incluído  no  artigo  5.º,  que  na  verdade  não  traz  qualquer  inovação  em  relação  ao  conceito  de  autonomia  que  é  próprio  de  uma  autarquia  de  regime  comum,  devendo  ser  aplicado o raciocínio acima, pelas mesmas razões. 
 É  preciso,  ademais  disso,  esclarecer  que  não  é  possível  que  se  fale,  tecnicamente,  em  receita  própria  das  agências  reguladoras:  tudo  que  existe  são  verbas  públicas  -  previstas  em  contratos  de  concessão,  permissão  ou  ainda  em  taxa  criada  em  lei  -  que  são  apropriadas pelas organizações criadas pela norma. 
 A  situação  acima  -  que  merecerá  maior  atenção  quanto  forem  enfrentadas  as  questões  relacionadas  à  matéria  financeira  -  não  impede  que  seja  identificada  a  falta  de  normatização  de  elemento  essencial  relativo  à  aplicação  das  receitas  adicionais  àquelas  que  sejam  necessárias  ao  funcionamento  da  agência,  que  corresponde  à vinculação entre contratos. 
 Com  efeito,  tomando  por  exemplo  a  ARSESP,  que  tem  entre 
seus  grandes  contratos  regulados serviços  que  não  são  sequer  da  competência  estadual  -  fornecimento  de  água,  esgoto  e  energia  elétrica. 
 Eventuais  excedentes  afetos  a  estes  contratos  devem  ser  aplicados  exclusivamente  estes  serviços  ou  a  disposição  deixa  uma  discrição a ser exercida pelo corpo dirigente da autarquia? 
 A  ausência  dessa  previsão  legal  não  pode  ser  olvidada  e  compromete a juridicidade do projeto. 
 Essa  situação  -  em  que  há  decisões  que  não  tem,  em  última  instância,  natureza  regulatória  -  é  algo  que  não  se  limita  à  perspectiva  da  destinação  de  recursos  que  tenham  sido  obtidos  com  os  serviços,  há  diversas  decisões  que  tem  relação  intrínseca  com a própria política pública que caberiam às agências. 
 Os  exemplos  mais  relevantes  dessa  matéria  são  aquelas  que  dizem  respeito  à  política  tarifária,  que  podem  ser  definidas  e  alteradas  pelas  agências,  assim  como  definir  isenções,  gratuidades  ou tarifas diferenciadas (artigo 11, § 2.º, 2). 
 Essa  decisão  é  tipicamente  afeta  à  própria  definição  da  política  relativa  ao  serviço  em  questão,  e  não  pode  ser  adotada  por  órgãos  de  natureza  técnica ,  mas  decididos  politicamente  pelas  autoridades escolhidas democraticamente para essa tarefa. 
 E,  de  mais  a  mais,  essa  -  como  outras  decisões  que  são  imputadas  às  agências,  ao  longo  do  texto  da  proposta  -  implicam  alterações  nas  equações  econômico-financeiras  dos  contratos,  com  repercussões  nas  obrigações  dos  concedentes,  que  seriam  onerados  por  decisões  das  quais  participariam  apenas  de  modo  indireto. 
 Note-se  que  nessas  hipóteses  não  se  está  diante  de  situações  em  que  as  agências  apurariam  efeitos  econômicos  das  decisões adotadas  pelos  concedentes, mas,  ao  contrário:  as  suas  próprias  decisões impactariam as contas de terceiros. 
 Nesse  sentido,  o  que  se  percebe  é  que  as  agências,  tal  qual  previstas  no  texto  da  proposta,  têm  inequívoco  feitio  executivo  para  além das funções de regulação que são anunciadas. 
 O  mesmo  deve  ser  dito  a  respeito  da  definição  de  tipos  infracionais  ou  multas:  estes  elementos  tem  inequívoco  perfil  de  política  afeta  aos  serviços  ou  atividades  que  venham  a  ser  regulados,  de  modo  que  não  é  possível  a  adoção  por  órgãos  que  não podem ser responsabilizados por critérios políticos. 
 Finalmente,  deve  ser  observado  que  a  proposta  estabelece  a  obrigatoriedade  de  que  as  agências  elaborem  dois  planos:  o  plano  de  gestão  anual  e  plano  estratégico,  que  têm  diferenças  de  periodicidade. 
 Não  há,  entretanto,  nenhuma  definição  de  como  estes  devem  ser  articulados  com  os  planos  elaborados  pelo  Governo  do  Estado  -  ressalvado  o  PPA  -  de  modo  que  os  planos  de  políticas  públicas  que  venham  ser  definidos  não  estão  articulados  com  as  decisões  das agências. 
 Observe-se  que  houve  expressa  manifestação  dos  órgãos  estatais  a  respeito  da  matéria  orçamentária,  o  que  pode  ser  observado no seguinte excerto: 
 Transferir  para  a  agência  a  prerrogativa  de  definir  as  tarifas  a  serem  cobradas  do  público  tira  do  executivo,  poder  concedente,  a  gestão  do  valor  a  ser  cobrado  da  população  e  do  esforço  orçamentário  a  ser  empregado  para  manter  o  equilíbrio,  conforme  estabelecido  na  Lei  federal  12.587/2012,  que  instituiu  as  diretrizes  da  Política  Nacional  de  Mobilidade  Urbana. 
 A  falta  de  definições  deste  tipo  compromete  a  correlação  entre  as  decisões  das  agências  e  as  adotadas  pelos  órgãos  encarregados das decisões políticas. 
 Além  disso,  o  regime  de  quarentena  proposto  pela  Lei  é  exagerado,  não  deve  ser  admitida  a  sua  aplicação  a  empregados  permanentes  ou  a  servidores  efetivos,  devendo  ser  objeto  de  apreciação  casuística  e  não  corresponder  a  consequência  da  nomeação para o conselho diretor, como prevê a proposta. 
 E,  finalmente,  o  projeto  é  uma  peça  que  tem  efeitos  deletérios  relacionados  ao  controle  externo,  que  é  competência  deste  Legislativo. 
 A  proposta  de  que  sejam  indicadas  autoridades  com  mandatos  para  além  daqueles  que  são  conferidos  aos  membros  do  Executivo  para  servidores  sem  a  participação  desta  Assembleia  Legislativa é acintosa. 
 A  possibilidade  de  que  o  Governador  nomeie  autoridades  nestes  termos  por  decurso  de  prazo  é  medida  que  desprestigia  a  agenda  desse  Legislativo  e  o  coloca  na  condição  de  mero  chancelador das decisões adotadas no Palácio do Bandeirantes. 
 Finalmente,  é  certo  que  as  competências  de  entes  da  administração  indireta  -  notadamente  aqueles  aos  quais  se  atribui  regime  diferenciado  -  devem  ser  atribuídas  em  numerus  clausus ,  e  não  de  modo  amplo,  permitindo  a  sua  alteração  por  ato  do  Executivo. 
 O  processo  peca  por  ausência  de  juridicidade  e  é  constitucionalmente  agressivo  ao  princípio  do  não  retrocesso  quando  suprime  das  agências  os  Conselhos  Consultivos,  notadamente quanto tal medida ocorre sem justificativa. 
 Observa-se 
 da 
 tramitação 
 do 
 Processo 
 SEI 
 SEI  021.00000453/2024-19, que  o órgão  estava  inicialmente  previsto  e  deixou  de  constar  no  projeto  encaminhado  ao  Legislativo  sem  qualquer justificativa. 
 Todos  estes  elementos  determinam  a  inconstitucionalidade  e  ilegalidade  do  projeto,  que  para  ser  debatido  de  modo  adequado  precisa  ser  objeto  de  severas  alterações  que  devem  ser  feitas  no  seio do Executivo. 
 Assim,  sob  o  ponto  de  vista  da  constitucionalidade  e  da  juridicidade, inviável o projeto em questão. 
 III  -  ASPECTOS  RELACIONADOS  À  COMPETÊNCIA  DA  COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA 
 Houve  por  bem  a  Presidência  desta  casa  determinar  que  o  mérito  do  PLC  fosse  apreciado  pela  Comissão  de  Infraestrutura,  à  qual  compete,  nos  termos  regimentais  “opinar  sobre  proposições  e  assuntos  relativos  a  saneamento,  abastecimento  de  água,  serviços  e  obras  públicas  e  ao  seu  uso  e  gozo,  concessão  de  uso  de  bens  públicos ,  energia  elétrica  ou  de  outras  fontes,  bem  como  sobre  a  organização  ou  reorganização  de  repartições  da  administração direta ou indireta aplicadas a esses fins ”. 
 O  PLC  expande  as  competências  das  agências  de  forma  ampla,  em  detrimento  da  competência  do  Poder  Executivo  de  formular  políticas  públicas  -  as  agências  passam  a  ter  competências  para aprovar projetos e licitar concessões de serviços. 
 Desde  a  criação  das  primeiras  agências  reguladoras  no  Brasil,  discute-se  a  necessidade  e  oportunidade  de  implementação  de  uma  Lei  Geral  que  trate,  de  forma  homogênea,  de  aspectos  relativos  à  organização,  governança,  processo  decisório,  participação  social  e  controle interno e externo de tais órgãos. 
 Assim,  padronizar  e  uniformizar  as  regras  quanto  à  gestão,  organização,  processo  decisório  e  controle  de  todas  as  agências  reguladoras  é  o  objetivo  primeiro  deste  projeto  de  lei  complementar,  em  acordo  com  o  que  ocorreu  em  âmbito  federal  por  meio  da  Lei  nº 13.848/2019 
. 
 No  entanto,  consideramos  que  há  problemas  na  formulação  do  Projeto  de  Lei  Complementar  nº  35  de  2024  que  precisam  ser  amplamente debatidos na sociedade. 
 Há  uma  questão  preambular,  que  tem  perpassado  todas  as  propostas  legislativas  encaminhadas  a  esta  casa  pelo  Poder  Executivo:  há  uma  inequívoca  cacofonia  relativa  à  organização  das  propostas, que revelam afrontosa indigência de planejamento. 
 A  pressa  para  que  seja  aprovada  a  proposta  decorreria  das  dificuldades  que  têm  as  agências  em  realizar  as  atividades  que  atualmente  lhe  são  acometidas,  que  ficariam  ainda  mais  graves  com as novas atividades que decorrem das mudanças previstas. 
 Observe-se:  sem  que  exista  a  aprovação  de  um  plano  estadual  de  saneamento, nos  termos   do quanto   foi  constitucionalmente  determinado,  houve  a  aprovação  pela  ALESP  da  venda da   empresa  que  foi  utilizada  pelo  Estado  para  realizar  todo  o  apoio  aos  municípios em   sua  função  de  realizar  o  saneamento básico. 
Não há clareza do planejamento.  
Tendo  em   vista nosso   compromisso  com a  busca  de  informações   que nortearam   a  proposta,  identificamos  o  processo administrativo   no  qual foi  tratada   a  matéria  - no  qual  é  possível  identificar em manifestação jurídica a seguinte reflexão:  
 [...]  sem  prejuízo  da  análise  de  aspectos  específicos  da  proposta telada, deve-se  destacar  que  algumas  políticas  governamentais  são  realmente  essencialmente  dependentes  da  instituição  e  do  fortalecimento  de  agências  reguladoras  independentes,  sendo  este  o  caso  dos  programas  estatais  que  envolvem  projetos  de  parceria  e  desestatização  de infraestruturas e serviços públicos 
 . 
 Note-se  que  o  excerto  acima  apoia-se  em  artigo  que  de  professor  de  economia,  a  respeito  de  questões  jurídicas  -  e  não  da  análise  jurídica  relativa  à  matéria  que  lhe  fora  submetida  -  mas  releva  interessante  ponto:  quais  seriam  os  projetos  de  parceria  e  de  desestatização  que  justificam  o  “a  instituição  e  o  fortalecimento  de  agências reguladoras”? 
 Prossegue  com  análises  a  respeito  da  virtude  das  agências  -  ainda  sob  o  ponto  de  vista  econômico  e  de  conveniência  e  oportunidade  -  considerando  que  “ao  delegar  o  poder  de  regular  a  agências  independentes  e  tecnicamente  equipadas,  os  governos  podem  sinalizar  com  maior  estabilidade  da  política  regulatória  em  decorrência  do  insulamento  dos  reguladores  em  relação  ao  poder  central”. 
 Não  se  pode  negar  a  relevância  de  assegurar  a  estabilidade  aos  investidores,  mas  é  relevante  que  este  Parlamento  tenha  acesso  aos  bens  e  serviços  que  serão  objeto  de  desestatização  e  que  ensejarão  estes  investimentos,  quais  os  resultados  esperados  e  como isso impactará favoravelmente a atuação do Estado. 
 A  questão  é  que  nem  sempre  as  falas  em  relação  às  autoridades  denominadas  independentes  é  de  louvor.  Cabe  trazer  à  colação  a  manifestação  do  Professor  Titular  de  Direito  Econômico  da  Universidade  de  São  Paulo,  que,  mencionando  outra  autoridade  à qual se atribuiu a mesma prerrogativa, escreveu: 
 A  pergunta  que  deve  ser  feita  é:  Banco  Central  independente  de  quem?  Ao  que  parece,  independente  do  sistema  político  e  de  todo  e  qualquer  controle  democrático.  A  chamada  independência  do  Banco  Central  nada  mais  é  que  mais  uma  medida  que  visa  garantir  os  privilégios  do  sistema  financeiro  em  relação  à  democracia.  Tanto  faz  quem  as  urnas  elejam,  a  política  monetária  será  sempre  a  que  privilegia  os  interesses  privados  em  detrimento  de  qualquer  política de   desenvolvimento  e de  distribuição  de   renda. Esses   privilégios  concedidos  para o  setor  financeiro   são,  portanto,  absolutamente  injustificáveis.  Aliás, o   próprio liberalismo  não  os  admite.   Às  vésperas  da  Revolução  Francesa, em   seu texto  Ensaio  sobre  os  Privilégios   (“Essai sur   les Privilèges”),  publicado  em  novembro   de  1788,  Sieyès  afirma  que a   desigualdade pertencente  aos  privilégios  é   fruto  de  uma  esfera  arbitrária que   deve  ser  eliminada  pelos  direitos  do  homem. A  nação  moderna  é  uma  instituição  econômica,  fundada  na   hierarquia  dos  valores  do  mercado,  devendo  a  esfera  política  privilegiar  a  dimensão  econômico-produtiva. A  liberdade   é a  possibilidade  de   cada  um  perseguir  e  satisfazer seus   próprios  interesses vitais,  por  meio  da  divisão  do  trabalho,   da  troca  e  da dependência   recíproca  dos  homens[2].  Ou  seja,  nem os  grandes  pensadores  liberais  defendem   os privilégios  que  classes  ou  grupos   sociais,  como  os  rentistas, 
 têm assegurados em países como o Brasil.  
 
A   indagação  desperta  uma  questão  que  não  foi  enfrentada  diretamente  no parecer,   mas  aparece  vis obliqua  , quando  apontou  a  necessidade de haver justificativa para as escolhas institucionais.  
 Às  fls. 112  a SPI  consignou  que  será  apresentado  “oportunamente  documento  com  a  exposição  de  motivos  que  fundamentam as principais escolhas e alterações propostas” 
 O  processo  não  conta,  entretanto,  com  a  justificativa  reclamada  pela  assessoria  jurídica  do  Estado -   situação  inclusive  que impede o debate a respeito da proposta. 
 Com  efeito,  a  qualidade  de  uma  resposta  administrativa  como  a  criação  de  uma  agência  depende  dos  pressupostos  de  organização  administrativa  que  lhe  sejam  subjacentes,  assim  como  seu grau de autonomia e estrutura. 
 Não  é  possível  se  avaliar  a  compatibilidade  entre  estes  elementos  e  as  propostas  que  constem  do  projeto  sem  a  apresentação  destes  elementos,  o  que  faz  com  que  seja  inviável  o  debate a respeito da matéria. 
 Com  efeito,  essa  tem  sido  a  práxis  da  atual  administração:  não  há  pedido  de  autorização  ao  Legislativo  para  a  alteração  desta  ou  daquela  orientação,  o  que  existe  é  sempre  a  demanda  de  um  cheque  em  branco  -  o  que  inviabiliza  o  debate  qualificado  a  respeito  do processo e sua posterior avaliação. 
 Esse  procedimento,  em  última  instância,  compromete  a  própria atividade parlamentar. 
 Observe-se,  nesse  sentido,  que  a  manifestação  do  DAEE,  para  poder  ser  considerada  uma  manifestação  minimamente  organizada  sob  o  ponto  de  vista  técnico,  deveria  conter  a  apreciação da proposta anteriormente elaborada por aquele órgão. 
 Com  efeito,  não  obstante  todo  o  esforço  de  justificação  anteriormente  verificado  -  o  processo  instaurado  pelo  DAEE  teve  nada  menos  do  que  100  (cem)  páginas  entre  justificativas,  com  considerações  históricas  e  perspectivas  que  justificam  as  escolhas  do projeto então elaborado. 
 O  caráter  louvaminheiro  da  manifestação  inicial  do  DAEE  é  faria  corar  bajuladores  profissionais,  visto  que  seu  conteúdo  mal  pode  ser  chamado  de  elogio  -  manifestação  que  normalmente  procura ter fundamento. 
 Como  ato  administrativo,  é  inequivocamente  nula -   dada  a  ausência  de  motivação  -  exigida  no  âmbito  do  Estado  de  São  Paulo,  por disposição constitucional expressa. 
 Mais  adiante,  formulou  sugestões  a  respeito  das  receitas  da  futura  autarquia  -  estas  com  algum  fundamento,  ainda  que  com  restritíssimo efeito prático. 
 A manifestação da ARTESP dá conta das alterações: 
 20.  De  todo  modo,  a  previsão  contemplada  na  minuta  de  anteprojeto  ora  analisada  representa  uma  atualização  do  quanto previsto  na  Lei  Complementar   nº  914/2002, considerando  também  o  Decreto  nº   67.759/2023.  Isso, pois,  embora   inicialmente  tivesse  sido  alocado  à ARTESP  a   elaboração dos  editais   (art.  4º, inc.   IV),  as  modelagens  atuais  têm  sido  formuladas  à  luz  do  mencionado  Decreto,  cabendo à SPI a coordenação do processo . 
 De  acordo  com  a análise  da  ARTESP,  além   disso, é   certo  que há   inequívoca oneração   do sistema   de transporte   sobre pneus  na   região  metropolitana, situação   que não  foi   objeto  de qualquer  debate:  
Ainda,   os  art. 12  e   13  parecem  instituir taxa  de   fiscalização,  a  ser aplicável   no  caso  de  ausência de  especificação  contratual  de  valor   devido.  Em  princípio, caso   o anteprojeto  venha   a ser   aprovado,  a  hipótese  parece  ser  aplicável aos   serviços  de  transporte  de passageiros   atualmente  regulados  pela  ARTESP, enquanto  não  realizada  a  licitação  do  serviço.  Dado  o  exíguo  tempo  para  a  elaboração  da  presente  análise,  não  foi  possível  realizar  estimativa  de  eventual  impacto  orçamentário  que  poderia  vir  a  ocorrer  caso  houvesse  a  alteração  do  valor  atualmente  cobrado  ao  que  consta  do  anteprojeto;  não  obstante,  a  previsão  do  anteprojeto,  caso  aprovada,  afastaria  eventual  discussão sobre   a  legalidade  da  cobrança  do  percentual de   fiscalização, haja   vista  se  fundamentar em lei. 
 Independente  dos  aspectos financeiros  da  presente   proposta,  que  serão  objeto  de  apreciação  posterior,  é  certo  que  não  conhecer  o  impacto  financeiro  deste encargo   em  relação  a  este  importante  modal  de  transporte  compromete  a  viabilidade  da  aprovação  do  presente projeto. 
 Da  manifestação  da  presidência  da ARTESP   tira-se  que  foi  analisado um projeto que mantinha o conselho consultivo: 
O  anteprojeto  mantém  a   estrutura  de  Conselho  Consultivo,  de  cunho opinativo,  com  previsão   de  remuneração  pela  função,  sendo  o  mandato  ampliado  para  4  anos,  vedada,  porém,  a  recondução.  É  mantida, também,   a  previsão  da  Ouvidoria  -  cujo  mandato  passa  a  ser  de  3  anos, vedada,   no  entanto,  a  recondução  -  e  da  Procuradoria.  A  Comissão  de Ética,  no   entanto, é   substituída  pela  previsão  da  Corregedoria, que  poderá,   além  de  conhecer  das  consultas,  denúncias  e  representações,  instaurar  (de  ofício  ou  mediante  provocação  do  Conselho Diretor)   e  conduzir  apurações  preliminares,  sindicâncias e processos disciplinares. 
 De  mais  a  mais,  não  passou  sem identificação   a  interferência  com  outras  unidades  da  administração  indireta.  Confira-se  a  manifestação da Coordenadoria de Entidades Descentralizadas:  Além  da  criação  da  SP-ÁGUAS,  a  partir  do  DAEE,  também  incorpora  à  Agência  Reguladora  de  Serviços  Públicos  Delegados  de  Transporte  do  Estado  de  São  Paulo  -  ARTESP  atividades  desempenhadas  atualmente  pela  Companhia  do  Metropolitano  de  São  Paulo -   METRÔ,  Companhia  Paulista  de  Trens  Metropolitanos  -  CPTM  e  Empresa  Metropolitana  de  Transportes Urbanos - EMTU. 
 Não  há  adequada  exposição  quanto  aos  efeitos  em  relação  a  estas  unidades,  que  ficarão  alijadas  parcialmente  de  suas  competências,  implicando  a  necessidade  de  que  sejam  identificadas  as necessidades de adequações futuras. 
 A  falta  de  adequação  estrutural  nos  termos  da  proposta  também pode ser identificada no seguinte excerto: 
 Observa-se  ainda  que  o  impacto  da  assunção  das  atividades  previstas,  especialmente  pela  ARTESP,  não  recairá  apenas  nas  áreas  ligadas  diretamente  a  fiscalização,  controle  e  regulação,  mas  também  nas  atividades  ditas  “meio”,  como  finanças, contabilidade, recursos humanos, serviços gerais. 
 De  outro  lado,  todas  as  alterações  implicam  algum  risco.  A  literatura  aponta  a  possibilidade  de  que  exista  a  captura  dos  órgãos  de  controle  pelo  mercado,  de  um  lado,  assim  como  a  existência  de  um  déficit  democrático  em  decorrência  da  inviabilidade  de  que  sejam  implantadas  as  políticas  públicas  que  decorreriam  de  eventual mudança de orientação no âmbito do Executivo. 
 Essa  preocupação,  infelizmente,  não  esteve  presente  nas  ponderações  do  processo  em  questão  -  não  obstante  a  indicação  de  que  seja  “complementada  a  instrução  processual  com  justificativas  específicas  a  respeito  das  opções  político-institucionais  materizadas no anteprojeto” 
 A  questão  é  que  a  justificativa  -  na  qual  deveria  haver  correlação  lógica  entre  as  alterações  nas  competências  das  agências,  identificação  precisa  da  destinação  das  competências  e  do  pessoal  remanescente,  bem  como  identificando  os  resultados  que se pretende alcançar. 
 A  adoção  de  um  modelo  de  regime  jurídico  que  seja  compatível  com  o  federal  é,  em  princípio,  algo  indiferente;  o  que  interessa  é  garantir  que  as  agências  paulistas,  observados  os  princípios  jurídicos  que  lhe  sejam  aplicáveis,  tenham  condições  de  alcançar resultados objetivamente definidos. 
 Não  há  qualquer  menção  a  esse  conjunto  de  elementos  no  processo  ao  qual  tivemos  acesso  e  em  que  houve  a  tramitação,  no  âmbito do Executivo, o PLC que ora apreciamos. 
 Essas  lacunas  são  insuperáveis,  não  havendo  qualquer  identificação  da  efetiva  necessidade  de  que  sejam  transferidas  as  competências  da  Administração  Direta  para  as  autarquias  -  não  se  descreve  o  plano  e  quais  recursos  poderão  ser  desmobilizados  -  assim  como  não  se  identificam  as  vantagens  de  alterar  as  competências do DAEE. 
 O  quadro  que  se  impõe,  portanto,  é  o  seguinte:  o  Governo  do  Estado  adota  providências  sem  planejamento,  e  posteriormente  pede que esta Casa. 
 Ademais  disso,  não  há  identificação  clara  quanto  à  forma  de  exercício  do  poder  que  deve  ser  exercido  pela  Administração  Direta,  havendo  uma  grande  distorção  pela  atribuição  de  competência  de  formulação  de  políticas  públicas  para  as  próprias  agências  reguladoras,  esvaziando  a  função  do  Poder  Executivo  -  que  é  formado a partir de amplo debate democrático. 
 Entendemos  que o  planejamento  e  a  formulação de  políticas  setoriais  caberia  aos  órgãos  da  administração  direta  do  Estado,  competindo  às  agências  reguladoras  regulamentar  e  fiscalizar  as  atividades  reguladas,  implementando  as  políticas  setoriais,  estas  definidas pelos governantes eleitos pelo povo. 
 Observe-se  a  disposição  que  consta  do  art. 3 .º,  § 1 .º  da  Lei  Federal 13.848/19: 
 Cada  agência  reguladora,  bem  como  eventuais  fundos  a  ela  vinculados,  deverá  corresponder  a  um  órgão  setorial  dos  Sistemas  de  Planejamento  e  de  Orçamento  Federal,  de  Administração  Financeira  Federal,  de  Pessoal  Civil  da 
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 Institucional,  de  Administração  dos  Recursos  de  Tecnologia  da  Informação e de Serviços Gerais. 
 Alguns  exemplos  de  atribuições  das  agências  que  preocupam  são  a  de  propor  e  implementar  as  políticas  públicas  aplicáveis  aos  serviços  regulados;  (Art.  11,  II);  participar  da  estruturação  e  promover  a  licitação  de  projetos  de  concessão  e  permissão  realizados  pelo  Estado  que  tenham  por  objeto  os  serviços  regulados  (Art.  11,  III);  avaliar  e  aprovar  os  aspectos  técnicos  e  regulatórios  dos  estudos  de  viabilidade  projetos  de  concessão;  realizar  as  audiências  e  consultas  públicas  destes  projetos  e  promover  os  respectivos  processos  licitatórios,  conforme  a  modelagem  aprovada  pelo Conselho Diretor do Programa Estadual de Desestatização. 
 As  agências  reguladoras  deveriam  servir  ao  cumprimento  das  regras  contratuais,  são  reguladoras  não  regulamentadoras,  com  poder  para  criar  livremente  e  discricionariamente  políticas  públicas  a serem cumpridas pelos concessionários. 
 Observe-se  que  todos  os  projetos  estratégicos  do  governo  Tarcísio  passarão  a  ser regulados pelas  agências:  linhas  de  metrô  e  trens;  PPP  do  Centro  de  SP;  PPP  das  escolas;  da  Fundação  Casa;  parques  urbanos;  PPPs  de  hospitais;  novas  obras  de  infraestrutura  rodoviária  e  hidroviária.  Qual  é,  então,  a  função  do  Poder  Executivo  em todos esses serviços? Qual é o papel da Administração Direta? 
 A  autonomia  dos  dirigentes,  por  outro  lado,  foi  pensada  com  muita  ênfase  em  relação  ao  sistema  político  e  de  representação  funcional,  mas  é  absolutamente  frouxo  em  relação  à  captura  dessas  unidades pelo mercado. 
 Com  efeito,  como  é  de  praxe  o  projeto  cria  normas  para  o  mandato  e  nomeação  dos  dirigentes  destas  agências,  que  terão  mandatos  fixos  e  intercalados,  com  processos  de  nomeação  submetidos à sabatina na ALESP. 
 A  exoneração  só  pode  ocorrer  em  casos  específicos.  Exige-se,  pela  proposta,  que  os  membros  do  conselho  das  agências  tenham,  alternativamente,  10  anos  de  experiência  profissional  no  campo  de  atividade  da  agência  reguladora  ou  em  área  conexa,  ou  4  anos  de  experiência  em  cargo  de  chefia  ou  de  docente  ou  pesquisador. 
 A  defesa  é  de  que  esse  perfil  aumentaria  a  exigência  técnica,  mas,  por  outro  lado,  implicaria  um  alinhamento  entre  os  conceitos  do  mercado  e  aqueles  utilizados  na  gestão  da  agência  -  o  que  pode  conduzir  ao  sequestro,  notadamente  em  função  da  rotatividade  (o  mesmo agente vai do mercado para a agência e vice versa). 
 Note-se  que  há  uma  série  de  vedações  para  a  indicação  de  membros  que  tentam  afastar  o  risco  de  captura  das  agências  pelos  interesses  político-partidários,  mas  esses  critérios  são  mais  brandos  quanto ao conflito de interesses com o mercado. 
 Por  exemplo,  é  vedada  a  indicação  para  o  Conselho  Diretor 
 de  dirigente  estatutário de  partido político  ou  titular de mandato no  Poder  Legislativo  de  qualquer  ente  federativo,  ainda  que  licenciado  do  cargo;  de  pessoa  que  exerça  cargo  em  organização  sindical;  de  pessoa  que  tenha  atuado,  nos  últimos  três  anos,  como  participante  da  estrutura  decisória  de  partido  político  ou  em  trabalho  vinculado  a  organização, estruturação e realização de campanha eleitoral. 
 Veda,  também,  a  indicação  de  pessoa  que  tenha  participação  em  empresa  ou  entidade  que  atue  no  setor  sujeito  à  regulação  da  agência,  mas  salvo  na  hipótese  de  rompimento  do  vínculo  previamente ao ato de indicação. 
 Isto  é,  caso  haja  o  rompimento  um  dia  antes,  já  que  o  projeto  de lei não define tempo, o agente do mercado poderia ser indicado. 
 Lembremos  do  recente  caso  da  participação  de  Karla 
 Bertocco  Trindade,  presidente  do  conselho  de  administração  da  Sabesp  que  participou  do  processo  de  privatização  da  empresa,  e  também  foi  membro  recente  do  conselho  do  grupo  Equatorial,  que  arrematou a companhia paulista de saneamento. 
 Além  disso,  o  projeto  retrocede  na  participação  social  ao  extinguir  conselhos  consultivos  e  de  orientação  das  agências  reguladoras. 
 A  Artesp  atualmente  tem  um  conselho  consultivo,  integrado  por  treze  membros,  indicados  pelo  Poder  Executivo,  Legislativo  e  por  diversas  entidades  representativas  de  trabalhadores,  da  sociedade civil e dos setores regulados. 
 Tinha  como  atribuições,  por  exemplo,  opinar,  antes  do  seu  encaminhamento  ao  Secretário,  sobre  os  planos  de  outorga,  revisão  de  tarifas  e  demais  políticas  de  transportes  no  âmbito  da  agência  e  de  requerer  informações  e  fazer  proposições  para  o  Conselho 
 Diretor. 
 A  Arsesp,  por sua  vez, conta  com  dois  conselhos de  orientação,  um  de  energia  e  outro  de  saneamento,  que  acompanham  as  atividades  da  agência,  deliberam  sobre  relatórios  anuais  e  de  atividades  e  sobre  o  programa  plurianual,  a  proposta  orçamentária  e  a  prestação  de  contas  da  Agência.  Essas  instâncias  de  participação  são  também  compostas  por  membros  do  governo  e  da sociedade civil. 
 É  fundamental  que  seja  reconsiderada  pelo  governo  a  manutenção destes conselhos. 
 PLC  cria  SP  Águas,  que  será  reguladora  e  executora  de  políticas  públicas,  com  confusão  de  atribuições  e  desconsiderando  minuta construída com participação dos funcionários do DAEE 
 O  projeto  também  transforma  o  DAEE  (Departamento  de 
 Águas  e  Energia  Elétrica)  em  agência  reguladora  estadual,  a  SP-Águas.  Ela  será  responsável  pela  fiscalização  das  outorgas  do  direito  de  uso  de  recursos  hídricos  em  todas  as  formas  de  uso,  como  abastecimento  público,  indústria,  agricultura,  comércio,  energia  e  mineração.  Isso  inclui  controlar  e  supervisionar  tanto  as  águas  superficiais  (rios,  nascentes  e  mananciais)  quanto  as  subterrâneas (poços artesianos). 
 Essa  é  uma  das  mudanças  que  mais  chamam  a  atenção,  isso  porque  o  perfil  desta  agência  dá  conta  de  que  ela  não  apenas  passará  a  controlar  atividades  econômicas  privadas,  mas  também  a  executar  atividades,  hoje  feitas  pelo  DAEE.  Importa  registrar  que  já  havia  projeto  de  transformação  do  DAEE  em  autarquia,  construído  por  técnicos  do  Departamento,  mas  que  não  foi  observado  pela  proposta  do  governo,  havendo  inclusive  dúvida  a  respeito  de  quais  órgãos  ficarão  responsáveis  pelas  atividades  do  DAEE  relacionadas, por exemplo, às bacias hidrográficas, e às barragens. 
 Não  há,  tampouco,  menções a  qual o  destino dos mais  de mil  funcionários  do  departamento,  uma  vez  que  a  proposta  pretende  apenas  a  criação  de  190  cargos  permanentes  e  40  comissionados  na nova agência. 
 A  esse  respeito,  note-se,  havia  proposta  criada  pelos  servidores  do  DAEE  que  não  foi -   até  onde  se  tem  notícia -   sequer  considerada. 
 A proposta era a seguinte: 
 CAPÍTULO I 
 Das Disposições Preliminares 

 Artigo 
 1º 
 - 
 Esta 
 Lei 
 Complementar, 
 transforma 
 o 
 Departamento  de  Águas  e  Energia  Elétrica  do  Estado  de  São  Paulo  –  DAEE,  em  Agência  Estadual  de  Águas  de  São  Paulo  –  SP-ÁGUAS. 
 Parágrafo  único  -  A  SP-ÁGUAS  será  sucessora  do  DAEE  em  suas  obrigações,  direitos,  receitas,  nas  lides  em  curso  e  naquelas  ajuizadas  posteriormente  à  entrada  em  vigor  da  presente  Lei  Complementar. 
 Artigo  2º  -  O  Regulamento  deverá  disciplinar  acerca  da  organização,  funcionamento,  competências,  atribuições,  procedimentos  administrativos,  normativos,  técnicos  e  o  processo  sancionador  da  Agência  Estadual  de  Águas  de  São  Paulo  –  SP-ÁGUAS. 
 CAPÍTULO II 
 Da Natureza Jurídica, Das Finalidades e Das Competências  SEÇÃO I 
 Da Natureza Jurídica 
 Artigo  3º  -  A  SP-ÁGUAS  é  uma  autarquia  de  regime  especial,  com  personalidade  jurídica  de  direito  público,  vinculada  à  Secretaria  de  Infraestrutura  e  Meio  Ambiente  do  Estado  de  São  Paulo,  passando a reger-se por esta Lei Complementar. 
 §  1º  -  O  regime  jurídico  da  SP-ÁGUAS  caracteriza-se  por  independência  decisória,  autonomia  orçamentária,  financeira,  técnica,  funcional,  administrativa,  poder  de  polícia  administrativa  e  demais  condições  que  tornem  efetiva  sua  autonomia  no  âmbito  da  Administração Pública. 
 §  2°  -  A  SP-ÁGUAS,  terá  sede  e  foro  na  cidade  de  São  Paulo  e jurisdição em todo o Estado de São Paulo.  SEÇÃO II 
 Das Finalidades 
 Artigo  4º  -  A  SP-ÁGUAS,  no  desempenho  de  suas  atividades,  obedecerá  aos  princípios  da  legalidade,  proporcionalidade,  razoabilidade,  celeridade,  impessoalidade,  igualdade,  devido  processo  legal,  descentralização,  publicidade,  moralidade,  boa-fé  e  eficiência. 
 Artigo  5º  -  A  SP-ÁGUAS,  no  âmbito  das  respectivas  competências,  participa  do  Sistema  Integrado  de  Gerenciamento  de  Recursos Hídricos – SIGRH, do Estado de São Paulo. 
 Parágrafo  único  -  A  participação  na  gestão  dos  recursos  hídricos,  de  que  trata  o  “caput”,  deste  artigo,  é  integrada  e  articulada  com  entidades  públicas  e  privadas,  nos  termos  previstos  na  legislação  pertinente  e  inclui  a  execução  de  atos  administrativos,  técnicos  e  jurídicos,  para  a  implementação  da  Política  Estadual  de  Recursos Hídricos - PERH. 
 Artigo 6º - A SP-ÁGUAS, tem dentre suas finalidades: 
I -  Elaborar  planos,  estudos,  projetos  e  coordenar  a  execução  de  obras  hidráulicas  e  de  serviços  de  desassoreamento  e  drenagem,  visando  a  segurança  hídrica,  a  defesa  contra  eventos  hidrológicos  críticos,  a  proteção  do  meio ambiente  e a  atuação  para  garantia dos usos múltiplos dos recursos hídricos. 
II -  Promover  coleta,  tratamento,  armazenamento  e  disponibilização  de  informações  históricas,  acerca  das  condições  atmosféricas  e  de  vazão  de  corpos  de  água,  superficiais  e  subterrâneas,  assim  como  ensaios,  pesquisas  e  desenvolvimento  tecnológico,  nas  áreas  de  hidrologia,  hidráulica,  hidrogeologia  e  sedimentologia. 
III –  Atuar  como  entidade  outorgante  de  usos  e  interferências  nos  recursos  hídricos,  superficiais  e  subterrâneos,  nos  termos  estabelecidos  na  legislação  afeta  à  Política  Estadual  de  Recursos  Hídricos. 
IV –  Exercer  o  poder  de  polícia  administrativa,  desempenhando  as  funções  de  entidade  fiscalizadora  nas  seguintes  condições: 
 a.  nos  usos  e  interferências  em  recursos  hídricos  superficiais 
 e  subterrâneos,  nos  termos  previstos  na  legislação  afeta  à  Política 
 Estadual de Recursos Hídricos; e 
 b.  em  barragens  de  acumulação  de  água  para  qualquer  finalidade,  de  domínio  do  Estado  de  São  Paulo,  exceto  para  fins  de  aproveitamento  hidrelétrico,  conforme  estabelecido  na  Política  Nacional de Segurança de Barragens – PNSB. 
 SEÇÃO III 
 Das Competências  Artigo 7º – Compete à SP-ÁGUAS: 
I –  Articular-se  com  a  União  e  os  Estados,  visando  a  aplicação  dos  instrumentos  das  Políticas  Nacional  e  Estaduais  de  Recursos  Hídricos,  nas  Bacias  Hidrográficas  e  nos  corpos  de  água,  de  interesse comum. 
II –  Propor,  apoiar,  acompanhar,  fiscalizar  e  executar,  no  que  couber  ,  as  ações  destinadas  à  implantação  dos  Programas  de 
 Duração  Continuada  –  PDC,  previstos  no  Plano  Estadual  de  Recursos Hídricos – PERH e suas atualizações. 
III –  Disciplinar  em  caráter  normativo,  a  implementação,  a  operacionalização,  o  controle  e  a  avaliação,  dos  instrumentos  da  Política  Estadual  de  Recursos  Hídricos,  no  âmbito  de  sua  competência. 
IV -  Autorizar  a  implantação  de  empreendimentos,  que  demandem  a  utilização  de  recursos  hídricos  superficiais  ou  subterrâneos  e  a  execução  de  obras  ou  serviços  que  alterem  seu  regime. 
V –  Outorgar  os  usos  e  interferências  em  corpos  de  água  de  domínio  do  Estado  de  São  Paulo,  de  acordo  com  o  estabelecido  em  norma da SP-ÁGUAS. 
VI –  Cadastrar  os  usos  e  interferências  em  corpos  de  água  de  domínio  do  Estado  de  São  Paulo,  dispensados  de  outorga  de  direito  de uso, de acordo com o estabelecido em norma da SP-ÁGUAS. 
VII -  Executar  as  atividades  de  competência  da  Agência  Nacional  de  Águas  e  Saneamento  Básico  -  ANA,  delegadas  à  SP-ÁGUAS, nos termos estabelecidos na legislação pertinente. 
VIII -  Fiscalizar  e  aplicar  as  penalidades  cabíveis,  referentes  aos  usos  e  às  interferências  dos  recursos  hídricos,  em  corpos  de  água  de  seu  domínio,  conforme  estabelecido  em  norma  da  SP-ÁGUAS. 
IX -  Fiscalizar  e  aplicar  as  penalidades  cabíveis,  referentes  às  barragens  de  acumulação  de  água,  para  qualquer  finalidade,  em  rios  de  domínio  do  Estado  de  São  Paulo,  exceto  aquelas  para  fins  de  aproveitamento  hidrelétrico,  conforme  diretrizes  gerais  estabelecidas  pela  Política  Nacional  de Segurança de  Barragens  –  PNSB e pela legislação pertinente. 
X -  Manter  atualizados  o  cadastro  de  usuários  de  recursos  hídricos e o de segurança de barragens. 
XI –  Efetuar  a  cobrança  pelo  uso  dos  recursos  hídricos,  conforme  previsto  em  legislação  pertinente,  tendo  garantido  o  repasse,  automático,  dos  custos  operacionais  para  a  rubrica  específica da SP-ÁGUAS. 
XII –  Elaborar,  executar  e  acompanhar  os  planos,  programas,  estudos  e  projetos  técnicos  de  proteção,  conservação  e  recuperação dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos. 
XIII –  Participar  e  promover,  quando  couber,  o  planejamento  para  o  controle  de  erosão,  cheias,  inundações  e  degradação  de  várzeas,  visando  a  preservação  dos  recursos  hídricos  e  do  meio  ambiente. 
XIV –  Prestar  apoio  técnico,  quando  couber,  aos  municípios,  na  elaboração  de  diagnósticos,  planos,  estudos  e  projetos  e  na  execução  e  promoção  de  obras  e  serviços  de  controle  de  cheias,  erosão  e  drenagem  de  águas  pluviais,  no  âmbito  de  sua  competência legal. 
XV –  Promover  ações  destinadas  a  prevenir  ou  minimizar  os  efeitos  de  eventos  hidrológicos  críticos,  no  âmbito  do  SIGRH,  em  articulação  com  a  Defesa  Civil  e  em  apoio  aos  Municípios,  conforme  estabelecido na legislação pertinente. 
XVI –  Elaborar  estudos  e  projetos,  para  subsidiar  a  aplicação  de  recursos  financeiros  do  Estado,  União  ou  outros  interessados,  em  obras  e  serviços,  em  consonância  com  os  Planos  de  Bacias  Hidrográficas  e  demais  Planos  afetos  à  matéria,  visando  à  segurança hídrica e controle de cheias. 
XVII –  Estabelecer  regras  e  fiscalizar  as  condições  de  operação  dos  reservatórios,  visando  garantir  os  usos  múltiplos  dos  recursos hídricos, conforme estabelecido nos atos de outorga. 
XVIII –  Orientar  a  elaboração  de  Planos  de  Macrodrenagem,  onde  houver  envolvimento  de  mais  de  um  município,  na  área  da  mesma Bacia Hidrográfica e em Regiões Metropolitanas. 
XIX –  Promover,  quando  couber,  a  execução  de  serviços  de  limpeza  e  desassoreamento  em  corpos  de  água,  reservatórios  de  barragens e reservatórios de retenção. 
XX –  Elaborar  estudos  e  projetos  para  perfuração  de  poços  tubulares  profundos,  em  apoio  a  municípios  e  entidades  governamentais. 
XXI –  Consolidar  e  disponibilizar  dados  e  elaborar  estudos  técnicos,  utilizando  os  registros históricos   das  redes de   monitoramento  hidrológico  e  hidrogeológico,  necessários  à gestão  dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos.  
XXII –  Operar  e   manter,  o  Radar  Meteorológico,  as  Salas  de  Situação,  as  redes  de  monitoramento  hidrológico  e hidrogeológico   do  Estado, disponibilizando  as  informações   no sítio   da  SP-ÁGUAS,  conforme especificado em Regulamento. 
XXIII –  Executar  estudos,  projetos  e  obras  em  caráter  supletivo,  na  área  de  saneamento  básico,  conforme  definido  em  legislação Estadual e Federal. 
XXIV –  Promover,   coordenar  e executar  atividades   de  pesquisa,  desenvolvimento tecnológico   e  inovação  na área  de  recursos  hídricos,  infraestrutura   hídrica,  hidrologia,  hidráulica  e  hidrogeologia,  podendo  para  estes  fins,  estabelecer  termos  de  parceria,  convênios  e  outros  instrumentos  similares,  com  instituições de ensino e pesquisa. 
XXV –  Exercer  atividades  de  apoio  ao  Sistema  Integrado  de  Gerenciamento  de  Recursos  Hídricos  –  SIGRH  e  ao  Sistema  Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos – SINGREH. 
XXVI -  Arrecadar  e  aplicar  as  receitas  e  tributos  advindos  de  taxas,  preços  públicos,  emolumentos  e  multas,  decorrentes  das  atividades  afetas  ao  cadastramento,  a  emissão  das  outorgas,  a  fiscalização  dos  recursos  hídricos,  aos  procedimentos  relacionados  com  a  operação  e  manutenção  de  sistemas  de  controle  da  cobrança pelo uso da água e de segurança de barragens. 
XXVII –  Adquirir,  administrar  e  alienar  seus  bens  móveis  e  imóveis. 
XXVIII -  Aplicar  as  sanções  previstas  em  contratos  ou  na  legislação pertinente. 
XXIX -  Articular-se,  com  órgãos  e  entidades  competentes  em  matéria  de  energia,  recursos  hídricos,  meio  ambiente  e  saúde  pública,  objetivando  o  intercâmbio  eficiente  de  informações  e  o  melhor desempenho de seus fins. 
XXX -  Deliberar,  no  âmbito  de  suas  atribuições,  quanto  à  interpretação  das  leis,  normas  e  contratos,  bem  como  sobre  os  casos omissos. 
XXXI -  Administrar  os  empregos  públicos  de  seu  quadro  de  pessoal, conforme estabelecido em Regulamento da SP-ÁGUAS. 
XXXII –  Propor  o  embargo  por  meio  administrativo  ou  judicial,  em  caráter  temporário  ou  permanente  de  obras,  serviços  e  usos  ou  interferências  em  recursos  hídricos,  outorgados  ou  não,  em  desacordo com as normas estabelecidas pela SP-ÁGUAS. 
XXXIII -  Promover  cursos  de  treinamento  e  aperfeiçoamento  dos  diversos  níveis  de  formação,  em  âmbito  interno  e  externo  da 
 SP-ÁGUAS,  mediante  convênios  ou  parcerias  com  instituições  de  ensino. 
XXXIV - Propor o respectivo Regulamento da SP-ÁGUAS. 
 Parágrafo  único  -  Os  planos,  estudos,  projetos,  obras  e  serviços,  previstos  neste  artigo,  poderão  ser  realizados  diretamente  pela SP-ÁGUAS ou terceirizados. 
 Artigo 8 º -   A  SP-ÁGUAS  poderá  exercer  as  funções  de  fiscalização,  controle  e  regulação,  incluída  a  tarifária,  na  execução  de  serviços  e  atividades  de  competência  da  União,  que  lhe  forem  delegadas  pelo  órgão  ou  entidade  federal  competente,  observado  o  disposto  na  presente  Lei  Complementar,  no  respectivo  Regulamento e na legislação estadual e federal aplicável. 
 CAPÍTULO III 
 Da Estrutura Organizacional e Das Atribuições 
 SEÇÃO l 
 Da Estrutura Organizacional 
 Artigo  9º-  Fica  criada  a  Estrutura  Organizacional,  composta  por: 
I – Presidência. 
II – Ouvidoria. 
III – Auditoria. 
IV – Serviço de Informação ao Cidadão. 
V – Compliance. 
VI – Chefia de Gabinete. 
VII – Assessoria de Comunicação. 
VIII – Assessoria de Ações Institucionais. 
IX – Assessoria Técnica. 
X – Diretoria Colegiada. 
X.1 –  Diretoria  Executiva  de  Gestão  Administrativa  e  Financeira. 
X.2 – Diretoria Executiva de Engenharia e Obras. 
X.3 – Diretoria Executiva de Recursos Hídricos. 
X.4 – Diretoria Executiva de Hidrologia e Hidráulica. 
X.5 – Diretoria Executiva de Bacia Hidrográficas. 
 Parágrafo  único.  A  estrutura  organizacional  e  as  atribuições  de  todas  as  áreas  e  Diretorias  da  SP-Águas,  estão  definidas  nos  Anexos  I  e  II,  que  fazem  parte  integrante  da  presente  Lei  Complementar. 
 SUBSEÇÃO I 
 Da Presidência 
 Artigo  10  -  O  Diretor  Presidente,  exercerá  a  representação  da  SP-ÁGUAS,  a  presidência  da  Diretoria  Colegiada  e  o  comando  hierárquico  sobre  o  pessoal  e  os  serviços,  e  caber-lhe-á  desempenhar  as  atribuições  administrativas  correspondentes  e  a  presidência das sessões da Diretoria Colegiada. 
 Parágrafo  único  -  O  Diretor  Presidente  será  nomeado  pelo  Governador  do  Estado,  deverá  ter  formação  em  engenharia,  notórios  conhecimentos  e  experiência  na  área  de  atuação  da  SP-ÁGUAS,  com  mandato  de  quatro  anos,  admitida  uma  única  recondução. 
 Artigo 11 – São atribuições do Diretor Presidente: 
I – Presidir as reuniões da Diretoria Colegiada. 
II – Nomear os Diretores Executivos da Diretoria Colegiada. 
III –  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  decisões  da  Diretoria  Colegiada. 
IV –  Decidir  “ad  referendum”  as  questões  de  urgência,  da  Diretoria Colegiada. 
V –  Assinar  contratos,  convênios,  acordos  e  respectivos  aditivos,  após  aprovação,  por  meio  de  deliberação,  da  Diretoria  Colegiada. 
VI –  Exercer  o  poder  disciplinar,  conforme  estipulado  em  legislação pertinente. 
VII –  Emitir  os  atos  administrativos,  de  competência  da  SP-ÁGUAS,  inclusive  as  outorgas  de  direito  de  uso  dos  recursos  hídricos. 
VIII –  Praticar  atos  afetos  à  gestão  de  recursos  humanos,  administrativo  e  financeiro,  definidos  em  Regulamento  da  SP-ÁGUAS. 
 §  1º  -  O  Diretor  Presidente,  nos  seus  afastamentos  ou  impedimentos, será substituído pelo Assessor Técnico Chefe. 
 §  2º  -  Em  caso  de  vacância  do  cargo  de  Diretor  Presidente,  as  suas  atribuições  no  período  que  anteceder  a  nomeação  do  novo  Diretor  Presidente,  serão  desempenhadas  pelo  Assessor  Técnico  Chefe. 
 Artigo  12  –  A  Assessoria  Técnica,  a  Chefia  de  Gabinete,  bem  como  as  áreas  de  Serviço  de  Informações  ao  Cidadão,  Compliance,  Assessoria  de  Ações  Institucionais,  Auditoria,  Ouvidoria  e  Assessoria  de  Comunicação  estão,  diretamente,  vinculadas  à  Presidência. 
 Parágrafo  único  –  Poderão  ser  criadas  Unidades  de  Gerenciamento  de  Projetos  Especiais  –  UGPs,  da  SP-ÁGUAS,  por  meio  de  norma  editada  pelo  Presidente,  conforme  disciplinado  em  Regulamento da Autarquia. 
 SUBSEÇÃO II 
 Da Diretoria Colegiada 
 Artigo  13  -  A  SP-ÁGUAS  será  dirigida  por  Diretoria  Colegiada,  como  especificado  no  Anexo  I,  da  presente  Lei  Complementar  e  será  composta  por  um  Diretor  Presidente  e  cinco  Diretores  Executivos, conforme abaixo discriminado: 
I - Diretor Executivo de Gestão Administrativa e Financeira. 
II - Diretor Executivo de Engenharia e Obras. 
III - Diretor Executivo de Recursos Hídricos. 
IV - Diretor Executivo de Hidrologia e Hidráulica. 
V - Diretor Executivo de Bacias Hidrográficas. 
 §  1°-  As  Diretorias  de  que  tratam  os  incisos  de  I  a  IV,  deste  artigo,  terão  um  total  de  dezesseis  Superintendências,  sendo  quatro  por Diretoria. 
 §  2º  -  A  Diretoria,  de  que  trata  o  inciso  V,  do  presente  artigo,  terá  na  respectiva  estrutura  oito  Superintendências  Executivas,  descentralizadas por Bacias Hidrográficas. 
 §  3º  -  As  Superintendências  Executivas,  vinculadas  às  Diretorias,  discriminadas  nos  incisos  II  e  V,  do  presente  artigo,  terão  nas respectivas estruturas, Gerências Executivas. 
 Artigo  14  –  A  Diretoria  Colegiada  exercerá  suas  atribuições,  deliberando  por  maioria  absoluta,  conforme  disciplinado  em  Regulamento da SP-ÁGUAS. 
 Artigo  15  –  Os  membros  da  Diretoria  Colegiada,  exercerão  mandatos  de  quatro  anos,  não  coincidentes,  permitida  uma  única  recondução. 
 Artigo  16  –  Os  membros  da  Diretoria  Colegiada  ficam  impedidos  de  exercer  qualquer  outra  atividade  profissional,  empresarial, sindical ou de direção político-partidária. 
 Artigo  17  –  São  atribuições  comuns  aos  Diretores  Executivos  da SP-ÁGUAS: 
I - Executar as decisões tomadas pela Diretoria Colegiada. 
II -  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  disposições  regulamentares  no  âmbito das atribuições da SP-ÁGUAS. 
III -  Zelar  pelo  cumprimento  dos  planos,  programas  e  projetos  de incumbência da SP- ÁGUAS. 
IV -  Praticar  e  expedir  os  atos  de  gestão  administrativa,  no  âmbito das respectivas atribuições. 
V -   Planejar,  coordenar,  controlar  e  supervisionar,  as  atividades das respectivas áreas de atribuição. 
VI -  Responsabilizar-se  solidariamente,  nos  termos  da  legislação  pertinente,  quanto  ao  cumprimento  dos  objetivos  e  metas  das  ações  da  SP-ÁGUAS,  bem  como  prestar  contas  periodicamente, aos órgãos de controle. 
 SUBSEÇÃO III 
 Da Procuradoria 
 Artigo  18  -  A  representação  judicial  da  SP-ÁGUAS,  com  prerrogativas  processuais  de  Fazenda  Pública,  será  exercida  pela  Procuradoria  Geral  do  Estado,  a  qual  exercerá  também,  representação  extrajudicial,  consultoria  e  assessoria  jurídica,  conforme definido em regulamento próprio. 
 CAPÍTULO IV 
 Da Organização e Do Sistema Retribuitório 
 SEÇÃO I 
 Do Plano de Carreiras, Do Quadro de Pessoal e Do Sistema  Retribuitório 
 Artigo  19  -  Fica  criado  o  Plano  de  Carreiras  da  Agência  Estadual  de  Águas  de  São  Paulo  -  SP-ÁGUAS  e  o  Quadro  de  Pessoal. 
 Parágrafo  único  –  O  Plano  de  Carreiras,  de  que  trata  o  “caput”,  deste  artigo,  estabelece  os  Empregos  Públicos  e  o  Sistema  Retribuitório. 
 SUBSEÇÃO I 
 Do Plano de Carreiras 
 Artigo  20  –  O  Plano  de  Carreiras  da  SP-ÁGUAS  é  composto  por  Empregos  Públicos  Permanentes  e  Empregos  Públicos  em  Confiança,  conforme  as  atribuições  especificadas  no  Anexo  II,  da  presente Lei Complementar. 
 Artigo 21 
 -   O  Plano  de  Carreiras  da  SP-ÁGUAS  é  formado  por: 
 I  -  Subquadro  de  Empregos  Públicos  Permanentes  –  SQEP-P,  com as seguintes carreiras, de natureza multidisciplinar: 
1. Especialista  em  Recursos  Hídricos  –  série  de  classe  de  I  a 
 VI; 
2. Especialista  em  Infraestrutura  Hídrica  -  série  de  classe  de  I  a VI; 
3. Especialista  em  Tecnologia  e  Suporte  Técnico  –  série  de  classe de I a VI; 
4. Agente  de  Suporte  Técnico  em  Recursos  Hídricos  -  série  de  classe de I a VI; 
5. Agente de Gestão Administrativa - série de classe de I a VI; 
6. Agente Operacional - série de classe de I a VI. 
 II  –  Subquadro  de  Empregos  Públicos  em  Confiança  –  SQEP-C, de natureza multidisciplinar: 
1 . 1 (um) Diretor Presidente; 
2. 1 (um) Assessor Técnico Chefe; 
3. 1 (um) Chefe de Gabinete; 
4. 1 (um) Ouvidor; 
5. 1 (um) Assessor de Comunicação; 
6. 1 (um) Auditor; 
7. 1 (um) Assessor de Ações Institucionais; 
8. 1 (um) Assessor de Compliance; 
9. 1 (um) Assessor do Serviço de Informação ao Cidadão; 
10. 1  (um)  Diretor  Executivo  de  Gestão  Administrativa  e  Financeira; 

11. 1 
 (um) Diretor Executivo de Engenharia e Obras; 

12. 1 
 (um) Diretor Executivo de Recursos Hídricos; 

13. 1 
 (um) Diretor Executivo de Hidrologia e Hidráulica; 

14. 1 
 (um) Diretor Executivo de Bacias Hidrográficas; 

15. 1 
 (um) Superintendente Executivo de Administração; 

16. 1 
 (um) Superintendente Executivo Financeiro; 

17. 1 
 (um) Superintendente Executivo de Recursos Humanos; 

18. 1 
 (um) Superintendente Executivo de Licitação e Compras; 

19. 1 
 (um) Superintendente Executivo de Engenharia; 

20. 1 
 (um) Superintendente Executivo de Obras e Serviços; 
21. 1 (um) Superintendente Executivo de Estudos e Projetos; 
22. 1 (um) Superintendente Executivo de Meio Ambiente; 
23. 1 (um) Superintendente Executivo de Planejamento;  24. 1  (um)  Superintendente  Executivo  de  Procedimentos  de  Outorga  e Fiscalização; 
25. 1  (um)  Superintendente  Executivo  de  Sistemas  de  Informação e Cadastro; 
26. 1  (um)  Superintendente  Executivo  de  Pesquisa  e  Projeto  de Águas Subterrâneas; 
27. 1  (um)  Superintendente  Executivo  de  Hidrologia  e  Rede  Hidrométrica; 
28. 1  (um)  Superintendente  Executivo  de  Tecnologia 
 Hidráulica; 
29. 1  (um)  Superintendente  Executivo  de  Estudos,  Pesquisas  e Capacitação; 
30. 1  (um)  Superintendente  Executivo  de  Segurança  de  Barragens; 
31. 1  (um)  Superintendente  Executivo  da  Bacia  do  Alto  Tietê  e  Baixada Santista; 
32. 1  (um)  Superintendente  Executivo  da  Bacia  do  Baixo 
 Tietê; 

33 
. 1  ( um)  Superintendente  Executivo  da  Bacia  do  Médio 
 Tietê; 
34. 1  (um)  Superintendente  Executivo  da  Bacia  do 
 Pardo-Grande; 
35. 1  (um)  Superintendente  Executivo  da  Bacia  do 
 Turvo-Grande; 
36. 1  (um)  Superintendente  Executivo  da  Bacia  do 
 Peixe-Paranapanema; 
37. 1  (um)  Superintendente  Executivo  da  Bacia  do  Ribeira  e 
 Litoral Sul; 
38. 1  (um)  Superintendente  Executivo  da  Bacia  do  Paraíba  e  Litoral Norte; 
39. 28 (vinte e oito) Gerente Executivo; 
40. 73  (setenta  e  três)  Assessor  Técnico  de  Recursos  Hídricos 
 I; 
41. 30 (trinta) Assessor Técnico de Recursos Hídricos II; 
42. 30 
 (trinta) Assessor Técnico de Recursos Hídricos III; 
43. 30 (trinta) Assessor Técnico de Recursos Hídricos IV; 
44. 30 (trinta) Assessor Técnico de Recursos Hídricos V; 
45. 10 (dez) Assessor Técnico de Recursos Hídricos VI; 
46. 291 (duzentos e noventa e um) Assessor Técnico I; 
47. 30 (trinta) Assessor Técnico II; 
48. 30 (trinta) Assessor Técnico III; 
49. 30 (trinta) Assessor Técnico IV; 
50. 30 (trinta) Assessor Técnico V; 
51. 20 
 (vinte) Assessor Técnico VI; 
52. 134 ( 
cento e trinta e quadro) Assessor Administrativo I; 
53. 30 
 (trinta) Assessor Administrativo II; 
54. 30 
 (trinta) Assessor Administrativo III; 
55. 30 
 (trinta) Assessor Administrativo IV; 
56. 30 
 (trinta) Assessor Administrativo V; 
57. 20 
 (vinte) Assessor Administrativo VI. 
 §  1º  -  O  ingresso  nas  carreiras  discriminadas  no  inciso  I,  do  presente  artigo,  de  contratados,  por  meio  de  concurso  público  de  provas  e  títulos,  far-se-á  na  classe  inicial,  conforme  estabelecido  em 
 Regulamento da SP-ÁGUAS. 
 §  2º  -  As  carreiras  discriminadas  no  inciso  I,  do  presente  artigo,  serão  constituídas  por  seis  séries  de  classes,  identificadas  por  algarismos  romanos  de  I  a  VI,  escalonados  de  acordo  com  a  capacitação profissional, considerando-se os títulos. 
 §  3º  -  Para  o  preenchimento  dos  empregos  públicos  previstos  no  “caput”,  do  presente  artigo,  serão  exigidos  os  requisitos  de  escolaridade  e  habilitação  profissional,  compatíveis  com  as  atribuições,  conforme  descrito  no  Anexo  V,  da  presente  Lei  Complementar. 
 SUBSEÇÃO II 
 Do Quadro de Pessoal 
 Artigo  22  –  O  Quadro  de  Pessoal  da  SP-ÁGUAS  é  composto  por: 
 I  –  Subquadro  de  Empregos  Públicos  Permanentes  -  SQEP-P,  refere-se: 
a. aos  empregados  públicos,  admitidos  pela  SP-ÁGUAS,  por 
 meio de concurso público; 
b. aos  servidores  públicos  vinculados  ao  Quadro do Departamento  de  Águas  e  Energia  Elétrica  –  DAEE,  abrangidos  pelo  artigo  19,  do  Ato  Das  Disposições  Constitucionais  Transitórias,  da Constituição Federal de 1988; 
c. aos servidores públicos do DAEE, concursados em 2006; 
d. aos servidores públicos efetivos do DAEE. 
II –  Subquadro  de  Empregos  Públicos  em  Confiança  –  SQEP-C  -  refere-se  a  profissionais  que  ingressarem  na  SP-ÁGUAS,  por meio de livre contratação ou designação. 
III –  Subquadro  de  Cargos  e  Funções-atividades,  atualmente,  vinculadas  ao  DAEE  –  refere-se  às  carreiras,  cargos  e  funções-atividades que serão extintas, nas respectivas vacâncias: 
a. carreiras  de  procurador  de  Autarquia,  regidas  pela  Lei 
 Complementar nº 478, de 18 de julho de 1986 e suas alterações; 
b. carreiras  de  arquiteto,  engenheiro  e  engenheiro  agrônomo,  regidas  pela  Lei  Complementar  nº  540,  de  27  de  maio  de  1988  e  suas alterações; 
c. carreira  de  contador,  regida  pela  Lei  Complementar  nº 
 1.122, de 30 de junho de 2010 e suas alterações; 
d. cargos  e  funções-atividades  regidos  pela  Lei  Complementar 
 nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008 e suas alterações; 
e. cargos  e  funções-atividades  regidos  pela  Lei  Complementar 
 nº 674, de 08 de abril de 1992 e suas alterações. 
 §  1º  –  Para  os  servidores  de  que  trata  o  inciso  III,  do  presente  artigo,  fica  assegurada  a  situação  atual,  com  os  salários  e  vantagens  previstas  pelas  leis  de  regências,  bem  como  as  vantagens  incorporadas  e  as  adquiridas  em  decorrência  de  decisão  judicial transitada em julgado. 
 §  2º  -  Os  servidores  públicos,  vinculados  ao  DAEE, considerados  celetistas,  efetivos  e  concursados  em  2006,  descritos  nas  alíneas  “b”,  “c”  e  “d”,  do  inciso  I,  do  artigo  22,  poderão  optar  em  permanecer  nos  respectivos  cargos,  funções-atividades  e  carreiras,  discriminados  no  inciso  III,  do  presente  artigo  ou  ingressar  nas  carreiras  do  Subquadro  de  Empregos  Públicos  Permanentes,  da  SP-ÁGUAS. 
 Artigo  23  –  Os  servidores  públicos  vinculados  ao  DAEE,  que  optarem  por  ingressar  nas  carreiras  do  subquadro  de  empregos  públicos  permanentes  da  SP-ÁGUAS,  conforme  previsto  no  §  2º  do  artigo  22,  que  não  atenderem  aos  requisitos  legais  de  enquadramento  da  Agência,  deverão  permanecer  nos  respectivos  cargos,  funções-  atividades  e  carreiras,  conforme  discriminado  no  inciso III, do artigo 22 da presente Lei Complementar. 
 Artigo  24  -  Os  empregos  públicos  em  confiança,  com  atribuições  de  comando,  comportam  substituição,  observados  os  requisitos estabelecidos para o preenchimento dos mesmos. 
 §  1º  -  Durante  o  período  em  que  exercer  a  substituição,  de  que  trata  o  “caput”  deste  artigo,  quando  este  for  igual  ou  superior  a  15  (quinze)  dias,  o  substituto  fará  jus  à  diferença  de  remuneração  referente  ao  emprego  público  de  confiança,  acrescido  das  vantagens  que  são  inerentes,  proporcionalmente  aos  dias  substituídos. 
 §  2º  -  O  valor  da  diferença  a  que  se  refere  o  §  1º,  do  presente  artigo,  será  computado  para  fins  de  décimo  terceiro  salário,  das  férias e do acréscimo de1/3 (um terço) das férias. 
 Artigo  25  -  Os  integrantes  do  Quadro  de  Pessoal,  de  que  trata  o  artigo  22,  desta  Lei  Complementar,  ficam  sujeitos  à  jornada  completa  de  trabalho,  caracterizada  pela  exigência  da  prestação  de  40 (quarenta) horas semanais de trabalho. 
Parágrafo  único  -  O  regime  jurídico  dos  empregados da SP-ÁGUAS  é  o  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  –  CLT  e,  conforme o caso, o Estatuto dos Funcionários Públicos – EFP.  SUBSEÇÃO III 
 Do Sistema Retribuitório 
 Artigo 26   –  O  sistema  retribuitório  das  carreiras,  disciplinadas  no  inciso  I,  do  artigo  21,  da  presente  Lei  Complementar,  serão  constituídas  por  seis  séries  de  classes,  identificadas  por  algarismos  romanos de I a VI. 
 §  1º  -  A  promoção  para  os  integrantes  das  carreiras  de  que  trata  o  “caput”,  do  presente  artigo,  consiste  na  elevação  da  série  de  classes, considerando-se o próximo nível. 
 §  2º  –  Os  empregos  públicos  permanentes,  da  série  de  classes  de  II  a  VI,  serão  preenchidos  mediante  promoções,  cujos  procedimentos  serão  realizados,  anualmente,  por  antiguidade  e  merecimento, alternadamente. 
 §  3º  -  O  detalhamento  dos  critérios  a  serem  observados  na  promoção  por  merecimento  e  antiguidade  serão  estabelecidos  em  Regulamento da SP-ÁGUAS. 
 §  4º  -  Em  caso  de  vacância,  os  empregos  públicos  das 
 classes  II  a  VI,  de  que  trata  o  “caput”,  do  presente  artigo,  retornarão  na classe inicial. 
 §  5º  –  O  sistema  retribuitório  das  carreiras,  de  que  trata  o  “caput”  deste  artigo  está  especificado  no  Anexo  III,  da  presente  Lei  Complementar. 
 Artigo  27  –  O  salário  dos  ocupantes  dos  Empregos  Públicos  Permanentes,  especificados  no  inciso  I,  do  artigo  21,  da  presente  Lei Complementar, são os valores descritos no Anexo III. 
 Artigo  28  –  O  salário  dos  Empregos  Públicos  em  Confiança, disciplinados  no  inciso  II,  do  artigo  21,  está  especificado  no  Anexo  IV, da presente Lei Complementar. 
 Artigo  29  –  Os  salários  que  tratam  os  artigos  27  e  28,  da  presente  Lei  Complementar,  poderão  ser  acrescidos  das  seguintes  vantagens  pecuniárias,  de  acordo  com  o  previsto  na  legislação  pertinente: 
I –  Adicional  por  tempo  de  serviço,  conforme  disciplinado  no  artigo 129, da Constituição do Estado de São Paulo. 
II - Décimo terceiro salário. 
III - Acréscimo de 1/3 (um terço) sobre o valor das férias. 
IV – Sexta parte. 
V - Ajuda de custo. 
VI – Diárias. 
 Parágrafo  único  -  Serão  cabíveis  gratificações  e  outras  vantagens pecuniárias, de acordo com a previsão legal. 
 Artigo  30  –  Poderão  exercer  o  poder  de  polícia  administrativo,  de  competência  da  SP-  ÁGUAS,  os  empregados  públicos,  a  seguir  descritos: 
I - Especialista em Recursos Hídricos. 
II - Especialista em Infraestrutura Hídrica. 
III – Assessor Técnico de Recursos Hídricos. 
 §  1º  -  Os  empregados  públicos,  especificados  nos  incisos  I  a  III,  do  presente  artigo,  poderão  ser  credenciados  fiscais  de  recursos  hídricos  e  de  segurança  de  barragens,  conforme  estabelecido  em  Regulamento da SP-ÁGUAS. 
 §  2º  -  Os  empregados  públicos  credenciados,  de  que  trata  o  §  1º,  do  presente  artigo,  terão  gratificação  de  até  35%  (trinta  e  cinco  por  cento),  sobre  o  salário,  desde  que  atinjam  as  metas  estabelecidas no Anexo VI, da presente Lei Complementar. 
§  3º  -  Os  critérios  e  procedimentos  para  a  definição do percentual  de  gratificação,  de  que  trata  o  parágrafo  2º,  do  presente  artigo, serão estabelecidos em Regulamento da SP-ÁGUAS.  CAPÍTULO V 
 Do Patrimônio e Das Receitas 
 SEÇÃO I 
 Do Patrimônio 
 Artigo  31  –  Integram  o  patrimônio  da  SP-ÁGUAS  os  bens  móveis  e  imóveis,  instalações,  equipamentos,  acervo  técnico  e  documental,  que  estiverem  sob  a  administração  do  DAEE,  na  data  da publicação, da presente Lei Complementar. 
 Artigo 32 – O patrimônio da SP-ÁGUAS será constituído por: 
I –  Os  direitos  e  bens  móveis  e  imóveis,  instalações  e  equipamentos  que  forem  conferidos  pelo  Estado  ou  que  venham  a  adquirir ou incorporar. 
II –  Doações  e  legados  de  pessoas  físicas  e  jurídicas,  nacionais e internacionais. 
III –  Outros  bens  não  expressamente  vinculados  ao  exercício  das respectivas atividades. 
 SEÇÃO II 
 Das Receitas 
 Artigo 33 - Constituem receitas da SP-ÁGUAS: 
I -  A  venda  de  publicações,  os  recursos  provenientes  de  palestras e cursos ministrados. 
II -  O  produto  do  pagamento  de  taxas,  dos  emolumentos  e  das  multas  aplicadas,  decorrentes  de  atividades  do  poder  de  polícia  administrativo. 
III -  Os  recursos  provenientes  de  convênios,  acordos  ou  contratos  celebrados  com  fundos,  entidades,  organismos  ou empresas, públicos, privados, nacionais ou internacionais. 
IV -  As  doações,  os  legados,  as  subvenções  e  outros  recursos  que  lhe  forem  destinados,  conforme  estabelecido  em  acordos  firmados pelo Estado e entes e entidades públicas e privadas. 
V -   Os  valores  apurados  na  venda,  locação  dos  bens  móveis  e  imóveis, de aplicações, operações financeiras e juros. 
VI -  As  receitas  provenientes  dos  imóveis  colocadas  em  disponibilidade. 
VII –  Créditos,  transferências  e  repasses  orçamentários,  consignados  pelo  Orçamento  Geral  do  Estado,  da  União  ou  dos  Municípios. 
VIII –  Remuneração  por  serviços  de  qualquer  natureza,  prestados  a  terceiros,  conforme  estabelecido  em  Regulamento  da  SP-ÁGUAS. 
IX –  Os  recursos  decorrentes  da  cobrança  pelo  uso  da  água,  em  corpos  hídricos  de  domínio  do  Estado,  conforme  estabelecido  na  legislação  pertinente,  repassados,  diretamente,  para  a  SP-ÀGUAS,  o  percentual  de  dez  por  cento,  das  subcontas  do  Fundo  Estadual  de  Recursos  Hídricos  -  FEHIDRO,  para  implementar  as  ações  necessárias  à  operação  e  manutenção  de  sistemas  de  controle  da  cobrança,  atualização  de  cadastro  e  a  fiscalização de usuários sujeitos a outorga. 
X –  Os  recursos  referentes  à  remuneração  dos  serviços  prestados como Agente Técnico do FEHIDRO. 
XI –  Saldos  orçamentários  e  extraorçamentários  de  órgãos,  entidades e programas. 
XII -  Receitas  decorrentes  do  rateio  de  obras  de  usos  múltiplos  dos  recursos  hídricos,  de  interesse  comum  ou  coletivo,  na  forma estabelecida em Regulamento. 
XIII –  As  receitas  diversas,  estabelecidas  em  legislação  pertinente. 
 Artigo  34  -  A  SP-ÁGUAS  atuará  como  autoridade  administrativa  independente,  sendo  asseguradas,  nos  termos  desta  Lei  Complementar,  as  prerrogativas  necessárias  ao  exercício  das  respectivas competências. 
 CAPÍTULO VI 
 Das Disposições Finais 
 Artigo  35  –  O  empregado  público  da  SP-ÁGUAS  e  o  servidor  ou  empregado  público  da  Administração  Direta  e  Indireta,  devidamente  cadastrados  e  habilitados,  que  atuarem  como  instrutor,  proferir  palestras,  conferências  ou  seminários,  na  SP-  ÁGUAS,  será  retribuído  pela  prestação  de  serviços  autônomo,  sob  a  forma  de  horas- aula, a ser regulamentado pela SP-ÁGUAS. 
 §  1º  -  Para  fins  do  disposto  no  “caput”,  deste  artigo,  poderão  ser  contratados  especialistas  que  não  tenham  vínculo  com  a  Administração  Pública  Estadual,  nos  termos  e condições   estabelecidas em Regulamento da SP-ÁGUAS. 
§   2º  -  O  valor da  hora-aula  será  calculado  mediante   aplicação  de  coeficientes  sobre a   Unidade Básica   de  Valor  –  UBV,  instituída  pelo  artigo  33,  da  Lei  Complementar  nº  1.080,  de  2008  e  suas  alterações. 
 §  3º  -  Os  coeficientes  de  que  trata  o  “caput’ deste   artigo  serão  fixados por norma do Diretor Presidente da SP-ÁGUAS. 
 Artigo  36 –  Para   fins do   disposto  no  artigo  35, da  presente  Lei   Complementar, a   liberação  do  servidor  ou  empregado público   convidado  pela SP-ÁGUAS  fica   a  critério  da origem,  quando  se  tratar   de  curso  a  ser  ministrado  durante  o  horário  normal  de  trabalho, respeitado o interesse da Administração Pública. 
Artigo  37  -  Ficam  passíveis  de  extinção,  na  estrutura  regimental  do  DAEE,  a  partir  da  data  de  publicação  da  presente  Lei  Complementar, os seguintes cargos e funções atividades: 
I –  Funções  Atividades  Permanentes  –  total  de:  454 ( quatrocentos e cinquenta e quatro). 
II -   Funções  Atividades  em  Confiança  –  total  de: 1129 
 ( um  mil,  cento vinte e nove). 
III - Cargos Permanentes – total de: 04 (quatro). 
IV - Cargos em Comissão - total de: 11 (onze). 
 Parágrafo  único  -  Serão  extintos  os  cargos  e  funções  dos  servidores  e  funcionários  do  DAEE,  que  optarem  pelos  empregos  públicos  da  SP-ÁGUAS,  conforme  especificado  no  Anexo  VII,  da  presente Lei Complementar. 
 Artigo  38  –  Para  os  servidores  e  funcionários  que  optarem  pelas  carreiras  descritas  no  inciso  I,  do  artigo  21,  da  presente  Lei  Complementar,  não  se  aplicam  a  promoção  e  progressão,  previstas  nas seguintes normas: 
I - Lei Complementar nº 674, de 08 de abril de 1992. 
II -  Lei  Complementar  nº  797,  de  07  de  novembro  de  1995  e  suas alterações. 
III -  Lei  Complementar  nº  1.080,  de  17  de  dezembro  de  2008  e  suas alterações. 
IV –  Lei  Complementar  nº  1.122,  de  30  de  junho  de  2010  e  suas alterações. 
V –  Lei  Complementar  nº  1.157,  de  02  de  dezembro  de  2011  e  suas alterações. 
VI - Decreto nº 57.781, de 10 de dezembro de 2012. 
VII – Decreto nº 59.796, de 22 de novembro de 2013. 
VIII - Decreto nº 60.545, de 18 de junho de 2014. 
IX – Lei Complementar nº 1.250, de 03 de julho de 2014. 
X - Lei Complementar nº 1.251, de 03 de julho de 2014. 
XI – Lei Complementar n° 1.270, de 25 de agosto de 2015. 
 Parágrafo  único  –  As  carreiras  de  arquiteto,  engenheiro  e  engenheiro  agrônomo,  estão  disciplinadas,  exclusivamente,  pela  Lei  Complementar nº 540, de 27 de maio de 1988 e suas alterações. 
 Artigo  39  –  Permanecem  válidos,  nos  termos  em  que  foram  expedidas pelo DAEE: 
I -  As  outorgas  concedidas  antes  da  vigência  desta  Lei  Complementar,  transferindo  à  SP-ÁGUAS,  o  poder  de  renovar,  revogar,  prorrogar  e  fiscalizar  as  mesmas,  nos  termos  da  legislação  pertinente. 
II –  Os  atos  e  procedimentos  técnicos  e  administrativos,  referentes  à  legislação  de  recursos  hídricos  e  segurança  de  barragens. 
 Artigo  40  -  Os  contratos  e  convênios  em  vigência  nesta  data,  cuja  responsabilidade  legal  é  do  DAEE,  passarão  a  ser  de  competência da SP-ÁGUAS. 
 Parágrafo  único  –  As  licitações  em  andamento,  na  data  de  assinatura  da  presente  Lei  Complementar,  passarão  a  ser  de  competência e responsabilidade da SP-ÁGUAS. 
 Artigo  41  –  Em  caso  de  extinção  da  SP-ÁGUAS,  os  respectivos  bens  móveis  e  imóveis,  direitos,  obrigações,  patrimônio,  dotações  orçamentárias  e  demais  recursos  financeiros,  reverterão  à  Fazenda do Estado de São Paulo. 
 Artigo  42–  O  Regulamento,  de  que  trata  o  artigo  2º,  será  aprovado  por  meio  de  Decreto,  a  ser  editado  em  até  120  (cento  e  vinte)  dias,  após  a  data  de  publicação  da  presente  Lei  Complementar. 
Artigo  43  -  Esta  Lei  Complementar  revoga  o  Decreto  nº  52.543,  de  15  de  outubro  de  1970,  Decreto  nº  52.636,  de  03  de  fevereiro  de  1971,  Decreto  nº  1.183,  de  23  de  fevereiro  de  1973,  Decreto  nº  1.298,  de  20  de  março  de  1973,  Decreto  nº  1.544,  de  11  de  maio  de 1973 ,  Decreto  nº 6.997 ,  de 06   de  novembro  de 1975 ,  Decreto  nº 9.455 ,  de 01   de  fevereiro  de 1977 ,  Decreto  nº 9.651 ,  de  04  de  abril  de  1977,  Decreto  nº  12.428,  de  10  de  outubro  de  1978,  Decreto  nº  13.834,  de  27  de  agosto  de  1979,  Decreto  nº  16.467,  de  30  de  dezembro  de  1980,  Decreto  nº  23.933,  de  18  de  setembro  de  1985,  Decreto  nº  26.479,  de  17  de  dezembro  de  1986,  Decreto  nº 
30.254 
, de 14 de agosto de 1989. 
 Artigo  44  –  Os  servidores  públicos  inativos  do  DAEE,  passam  a  integrar  o  subquadro,  especificado  no  inciso  III,  do  artigo  22,  da  presente  Lei  Complementar,  mantidos  os  direitos  e  vantagens  pecuniárias. 
 Artigo  45  -  Esta  Lei  Complementar  e  suas  disposições  transitórias entram em vigor na data de sua publicação. 
 CAPÍTULO VII 
 Das Disposições Transitórias 
 Artigo  1º  -  Até  a  conclusão  do  reenquadramento  previsto  no  artigo  2º,  das  Disposições  Transitórias,  da  presente  Lei  Complementar,  fica  mantida  a  estrutura  orgânica  do  DAEE,  o  quadro de pessoal e o plano de cargos e salários pré-existentes. 
 Artigo  2º  -  Os  atuais  servidores  públicos  ocupantes  de  cargos  e  funções-atividades,  descritas  no  inciso  III,  do  artigo  22,  poderão  ser  enquadrados,  mediante  opção,  na  forma,  referência  e  série  de  classes,  correspondentes  à  situação  atual,  cujo  valor  seja  igual  ou  superior à quantia resultante do somatório: 
I – Do valor do salário. 
II –  Do  Prêmio  de  Desenvolvimento  de  Pessoal  –  PDI,  Lei  Complementar  nº  1.158,  de  02  de  dezembro  de  2011  e  suas  alterações. 
III –  Da  gratificação  executiva  instituída  pela  Lei  Complementar  nº 797 ,  de 07   de  novembro  de 1995   e  suas  alterações,  calculada  nos  termos  do  artigo  38,  da  Lei  Complementar  nº 1.080, de 2008 e suas alterações. 
IV –  Do  salário  complemento  a  que  se  refere  o  artigo  3º,  da  Lei  Complementar  nº  729,  de  30  de  dezembro  de  1993  e  suas  alterações. 
V –  Da  incorporação  da  gratificação  de  representação,  estabelecida  pela  Lei  Complementar  nº  813,  de  16  de  julho  de  1996. 
VI –  Do  estabelecido  no  artigo  133,  da  Constituição  do  Estado  de São Paulo. 
 Artigo  3º  -  O  enquadramento  de  que  trata  o  artigo  2º,  das  Disposições  Transitórias,  passará  a  vigorar  no  mês  subsequente,  contado  120  (cento  e  vinte)  dias  após  a  publicação  da  presente  Lei  Complementar. 
 Artigo  4º  -  O  servidor  deverá  manifestar-se,  expressamente,  sobre  o  interesse  em  optar  ou  não  pelo  enquadramento,  a  que  se  refere  o  artigo  2º,  das  Disposições  Transitórias,  da  presente  Lei  Complementar. 
 §  1º  -  A  opção  pelo  enquadramento  a  que  se  refere  o  artigo  2º,  das  Disposições  Transitórias,  implica  em  renúncia  das  parcelas  identificadas no referido artigo, ficando vedada a retratação. 
 §  2º  -  A  opção  será  precedida  de  demonstrativo  da  situação  atual  e  de  enquadramento,  a  ser  apresentada  pela  SP-ÁGUAS,  no  prazo  de  até  30  (trinta)  dias,  a  partir  da  data  da  publicação  da  presente Lei Complementar. 
 §  3º  -  O  servidor  de  posse  do  demonstrativo,  a  que  refere  o  parágrafo  2º,  do  presente  artigo,  terá  prazo  de  até  15  (quinze)  dias,  para  manifestar-se  acerca  do  enquadramento,  a  que  se  refere  o  presente artigo. 
 §  4º  -  Ao  servidor  que  manifestar-se  contrariamente  ao  enquadramento  previsto  na  presente  Lei  Complementar,  fica  assegurada  a  situação  atual,  com  os  salários  e  vantagens  previstas  pelas  leis  de  regência,  bem  como  as  vantagens  incorporadas  e  as  adquiridas  em  decorrência  de  decisão  judicial,  transitada  em  julgado. 
 Artigo  5º  –  Ficam  transferidos  os  recursos  do  orçamento  do  Departamento  de  Águas  e  Energia  Elétrica  –  DAEE,  para  a  Agência  Estadual  de  Águas  de  São  Paulo  -  SP-  ÁGUAS,  observadas  as  normas fixadas na legislação pertinente. 
 Artigo  6º  –  As  despesas  decorrentes  da  implantação  desta  Lei  Complementar,  deverão  estar  vinculadas  a  verbas  próprias  consignadas no orçamento. 
 Artigo  7º  -  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  créditos  adicionais necessários ao cumprimento desta Lei Complementar. 
 Artigo  8º  –  Ficam  autorizadas  as  alterações  no  Plano  Plurianual,  necessárias  ao  cumprimento  da  presente  Lei  Complementar. 
 Há  inequívoca  divergência  entre  a  proposta  elaborada  pelos  servidores  -  pessoas  envolvidas  no  desenvolvimento  cotidiano  do  trabalho  -  e  aquela  apresentada  pelo  governo,  revelada  notadamente  pela  (1)  redução  de  competências  e (2)   redução  do quadro.  
O  projeto  e  seus  anexos  não  esclarecem  como  serão  desempenhadas  as  atividades  que  não  sejam  absorvidas  pela  SP-Águas,  assim  como  não  apresenta  critérios  objetivos  para  que  sejam  identificados  os  próximos  projetos  a  serem  atribuídos  à  responsabilidade da ARSESP. 
 Finalmente,  é  impossível  identificar  a  razão  pela  qual  houve  a  supressão do conselho de orientação das agências. 
 Com  efeito,  o  PLC  encartado  às  fls.  8  e  seguintes  contemplava  o  conselho  em  questão  no  art.  16  -  como  é  também  possível  identificar  do  parecer  de  fls.  98  -  novamente  constava  de  fls. 117 e seguintes. 
 Na  mesma  linha,  segue  presente  na  minuta  de  fls.  267  e  seguintes,  dando  ensejo  à  seguinte  manifestação  da  parte  dos  secretários de Estado: 
 O  Anteprojeto  manteve  a  figura  dos  Conselhos  Consultivos  das  agências  reguladoras  como  órgão  de  orientação  e  composto  por  representantes  de  diferentes  interesses  dos  serviços  regulados,  com  competências  semelhantes  às  atualmente  praticadas  e  com  encontros  ordinários  de  12  (doze)  vezes  ao  ano.  Uma  inovação  trazida  pelo  Anteprojeto  é  a  previsão  de  que  os  membros  de  tais  conselhos  teriam  função  remunerada  (art.  38),  de  modo  a  conferir  maior  profissionalização ao fórum. (fls. 460) 
 Após  terem  exarado  às  manifestações  acima,  foi  encartado  no  processo mensagem eletrônica com o seguinte texto: 
 Conforme  diretriz  dos  Secretários  Rafael  Benini  e  Natália 
 Resende  exarada  em  reunião  ocorrida  ontem  (10/06),  os  Conselhos  Consultivos  devem  ser  suprimidos  do  Anteprojeto  de  Reforma  das  Agências  do  Estado  de  São  Paulo  (SEI 021.00000453/2024-19). (fls. 800) 
 É  surreal  a  perspectiva  de  que  após  diversas  manifestações  processuais  e  sem  qualquer  avaliação  que  comprometesse  a  atuação  dos  órgãos  em  questão,  sobrevém  diretriz  desprovida  de  qualquer  fundamento  e  implique  a  supressão  desse  órgão  que  é  tão  relevante  para  a  garantia  de  que  a  atuação  das  agências  seja  compatível com o interesse público. 
 O  mesmo  deve  ter  ocorrido  com  os  servidores.  Inicialmente,  estava  prevista  a  sub  rogação  de  vínculos,  como  é  possível  observar do seguinte excerto: 
 o  Anteprojeto  confere  autorização  expressa  à  ARTESP  de  incorporar  quadros  permanentes  da  Companhia  do 
 Metropolitano  de  São  Paulo  (Metrô),  da Companhia   Paulista  de  Trens  Metropolitanos  (CPTM)  e  da Empresa   Metropolitana  de Transportes   Urbanos  (EMTU/SP)  por  meio  de  afastamento e,   quando absolutamente   necessário,  a  sub-rogação  total  ou  parcial  dos  contratos  de  trabalho  de  empregados afastados,  a   critério da administração (art. 6o, disposições transitórias). 
Posteriormente,   essa  alternativa  é  excluída  do  texto  da  propositura. 
 Com  efeito,  como  afirmado  na  própria justificativa   o  trabalho  do  pessoal  que  tenha  experiência  com  a  matéria  é  fundamental  para  o desenvolvimento  das   atividades  da  agência,  em  função inclusive  se  sua   experiência,  mas  não se   esclarece  como  serão  aproveitadas  e não  se  assegura  a  isonomia   de  tratamento  com  o pessoal que será admitido posteriormente.  
 Isso compromete   a  viabilidade  de  uma  estrutura  que  seja  efetivamente  compatível  com  a  estrutura  das  instituições  que  se  pretende criar. 
A  opacidade  e  a  arbitrariedade,  associadas  à  falta  de  atendimento  inclusive  das  orientações  da  Assessoria  Jurídica  do  Executivo,  implicam  a  inequívoca  inviabilidade  de  que  sejam  conhecidas  as  reais  intenções  do  projeto  em  questão,  bem  como  os  resultados que dele se espera. 
 Sem  a  identificação  desses  pontos,  como  se  teve  a  oportunidade  de  afirmar  anteriormente,  o  Executivo  não  pretende  obter  vênia  parlamentar  para  a  concretização  de  um  projeto  político  sufragado nas urnas, pretende um cheque em branco. 
 Isso  não  pode  ser  dado,  não  porque  eventualmente  se  discorde  de  algo  -  até  porque  não  se  discorda  do  que  não  é  possível  se  conhecer  -  mas  porque  não  é  dado  ao  Legislativo  exercer  como  solicitado  pelo  Governo  suas  competências  constitucionais. 
 Porque  o  Legislativo  não  pode  ser  submisso  ao  Executivo  devemos  votar  pelo  arquivamento  desta  proposta  que  nada  diz,  no  que diz respeito aos elementos de mérito. 
 IV - ASPECTOS ECONÔMICO-FINANCEIROS 
 No  que  diz  respeito  aos  aspectos  econômico-financeiros  o  projeto é, da mesma forma, inadmissível. 
 Parte-se  da  ausência  de  indicação,  com  o  projeto,  dos  elementos  de  estudo  de  impacto  orçamentário  -  ainda  que  disponíveis  no  Executivo,  mesmo  de  modo  parcial,  como  é  possível  se identificar do Processo SEI 021.00000453/2024-19. 
 Mas  não  é  apenas  isso:  como  a  proposta  implica  alterações  de  competências  em  diversas  unidades  da  Administração  Indireta,  seria  necessária  a  indicação  dos  impactos  em  cada  uma  destas unidades. 
 Para  além  disso,  o  projeto  menciona  reiteradamente  “receitas  próprias”  das  agências,  mas  essa  construção  é  inequivocamente  artificial,  visto  que  pelos  próprios  termos  do  projeto  os  serviços  públicos  fiscalizados  ou  mesmo  uma  taxa,  criada  pela  propositura,  sustentaria as atividades das agências. 
 As  receitas,  portanto,  são  inequivocamente  públicas  -  e  poderiam  ser  apropriadas  por  qualquer  órgão  da  Administração.  Não há efetiva geração de receitas adicionais pelo modelo. 
 Além  disso,  a  inclusão  da  taxa  criada  por  lei  nos  serviços  que  já  estão  licitados  e  que  seriam  incluídos  na  competência  das  agências  podem  causar  severos  encargos  aos  prestadores  de  serviços  que  seriam,  em  função  da  lógica  da  concessão,  transferidos para os usuários. 
 Tomando-se  por  exemplo  os  contratos  metroferroviários,  a  incidência  de  uma  taxa  de  0,5%  (meio  por  cento)  sobre  os  contratos  seria  algo  inequivocamente  oneroso  ao  contrato,  implicando  a  necessidade  dos  correspondentes  reequilíbrios  com  prejuízos  ao  Erário. 
 Não  é  possível  compreender,  tendo  em  vista  a  instrução  dos  processos,  como  isso  ocorrerá  -  o  que  implica  a  inviabilidade,  inclusive,  de  ser  realizado  um  debate  adequado  a  respeito  dos  efeitos do projeto. 
 III - DA CONCLUSÃO 
 Tendo  em  vista  os  elementos  colhidos  acima,  é  certo  que  o  Projeto  de  Lei  Complementar  nº  35  de  2024  é  manifestamente  contrário  à  Constituição  Federal,  tendo  em  vista  não  discriminar  as competências  de  ordem  técnica  e  regulatória  daquelas  que  dizem  respeito  às  missões  constitucionais  afetas  à  natureza  política  da  função  executiva,  que  não  foram  objeto  de  proteção  notadamente  em  seu  aspecto  de  planejamento  e  implicam  inequívoco  retrocesso  em  relação  à  participação  social;  há,  ademais,  pedido  de  autorização  para  que  sejam  investidas  a  termo  autoridades  sem  a  participação  da  ALESP,  além  das  questões  afetas  à  juridicidade  que  foram apontadas acima. 
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 Infraestrutura  o  projeto  também não  pode  prosperar,  tendo  em   vista  que  não  estão  apontados  os  efeitos  pretendidos com   a  alteração,  bem  como  quais serão   as  movimentações  realizadas  com  os  servidores e como serão assegurados seus direitos. 
 Como  é  mais  do que   certo,  é  o conjunto   dos  servidores que   será  responsável  pela realização   das relevantes  atividades   de  competência  das  agências  reguladoras  e  sem  que  estas  estejam  seguras  não  se  pode  esperar que  atuem   com a  necessária  independência.  
 Não  fossem  suficientes  os elementos   acima,  o  retrocesso  no  que  diz  respeito à  participação  social  implica  irreparável  supressão   de  elementos  que  permitem o  incremento  da  qualidade  dos   serviços  públicos, o que também não pode ser admitido. 
 Finalmente,  em  relação  aos  elementos  afetos à   economicidade,  não  é possível  também  sufragar  a  proposta,   que  contém elementos  que  implicarão   a  mais  intensa  oneração  dos  usuários de  serviços  públicos,  o  que  é  agressivo   ao princípio   da  modicidade  de  tarifas,  além  de  não apresentar   demonstrações  adequadas dos impactos financeiros que decorrerão da medida. 
 Devem  ser  objeto  de ponderações  
 específicas  as  alterações propostas pelo Relator, em seu voto. 
 O  relator  apresentou  oito  emendas  de  sua  autoria  (emendas  de  A  a  H)  e  acatou  outras  33  emendas  de  pauta  protocoladas  ao  projeto,  sendo  17  na  íntegra  e  16  na  forma  de  subemendas  I  a  VIII.  Das 17   emendas  acatadas  na  íntegra,  cinco  delas  são  do  PT.  No  entanto,  a  maior  parte  é  de  emendas  de  teor  repetido,  apresentadas  por  vários(as)  parlamentares.  Das  16  emendas  acatadas  na  forma  de  subemendas,  dez  delas  são  do  PT,  mas  não  foi  preservada  a  alteração  pretendida  pelos  parlamentares proponentes.   A  subemenda  guarda  apenas  relação  temática  com  a  proposta  inicial.  Assim,  foram  acatadas  na  íntegra  ou na   forma de  subemenda   15 emendas   do  PT.  Contudo,  os  principais pontos  críticos  do   projeto  foram  inalterados  –  o  que  nos  leva  a  manter  o  posicionamento  contrário ao projeto. 
 A  questão  da  expansão  dos poderes  das  Agências  reguladoras   não  foi  resolvida,  ainda  que  tenha  afastado  a possibilidade  de  que   seja  realizada  licitação  no  âmbito  da  agência,  as  atividades  afetas  à  formulação  e  planejamento  das  políticas  públicas,  que  são  necessárias  a  dar fundamento   para as   atividades de regulação não foram garantidas.  
Em  linha   com  a  questão  que  se coloca  acima,  há  inequívoco   retrocesso  em  relação  à  participação  social  com  a  extinção  dos conselhos   que  permitiam a   participação  social no  âmbito  das   agências  -  e  que  estavam,  inicialmente,  previstos no  projeto  na   forma  do  conselho  de  orientação  que  integraria  a  estrutura  das  agências.  Essa  questão  não  foi  enfrentada  no  relatório.A  participação  social  poderia  ser  um  instrumento  de  compatibilizar  as  questões  afetas  às  políticas  públicas  e  à  atuação  das  agências  como  órgãos  estritamente  técnicos;  mas  essa  questão  não  foi objeto de qualquer ponderação no relatório. 
 A  alteração  na  estrutura  do  DAEE  é  algo  necessário,  tanto  assim  que  houve  a  construção  de  projeto  no  âmbito  daquele  órgão,  com  ampla  participação  dos  corpos  técnicos.  O  problema  é  que  todo  esse  acúmulo  foi  desconsiderado  na  construção  da  proposta  do  governo  e  não  houve  avanços  com  as  emendas  aprovadas  no  relatório. 
 Em  relação  a  este  ponto,  as  alterações  propostas  pela  emenda  recebida  hoje  não  são  suficientes  para  alterar  nossa  orientação,  pois  a  mensagem  aditiva  enviada  pelo  governo  apenas  determinam  que  os  empregados  que  hoje  exercem  funções  no  DAEE  passem  a  integrar  um  quadro  especial  de  empregos  na  Semil,  bem  como  cria  a  hipótese  de  que  sejam  transferidos  para  as  agências mediante decisão discricionária do Executivo. 
 A  medida  não  estabelece  critérios  objetivos  para  que  sejam  aproveitados  os  servidores,  tampouco  dispõe  de  modo  claro  quanto  aos  mecanismos  para  assegurar  que  será  assegurada  remuneração  compatível  com  as  experiência  destes  agentes  públicos  -  seja  em  função  de  abrir  a  possibilidade  de  que  a  recomposição  decorra  de  decisão  discricionária  do  Executivo,  seja  em  função do   estabelecimento  de  limites  monetários  para  a  incidência  dos  valores  a serem pagos com essa finalidade. 
 Não  obstante  a  rejeição da  emenda   aditiva  Anº  38/2024 que  pretendia   que a  primeira  Diretoria  da  SP-Águas  fosse  unilateralmente  decidida   pelo  Poder  Executivo,  sem a   participação  do  Parlamento, entendemos   que a  participação   do Legislativo  continua  comprometida,  tendo   em vista   que  a  ALESP  apenas  opinaria  a posteriori  e   não  há  qualquer  disposição  que  contemple  a  possibilidade  de  negativa  de  referendo  às  nomeações  no  caso  da 
SP  Águas,  também  não  houve  alteração  à h ipótese  de  nomeação  de d irigente e m  caráter  efetivo e m  caso  de  não  haver  aprovação  da  ALESP no prazo estabelecido na lei. 
 A q uestão a feta à  c aptura d as  agências  pelo  mercado  não  foi  objeto  de  qualquer  avanço  -  com  uma  pequena  ressalva q ue p ode  ser f eita e m  relação  à  inviabilidade  de  que  sejam  nomeadas  para  os  conselhos  pessoas  imediatamente  após  a  ruptura  de  vínculo  com  entidades  reguladas  -  e,  além  disso, n ão  houve  qualquer  alteração  relativa  à  participação  de  sindicalistas  ou  pessoas  com  outros  envolvimentos de ordem política. 
 Por  todo  o e xposto, m antém-se  o  posicionamento  contrário  ao  projeto,  de  modo  que  concluímos  pelo  arquivamento  da  propositura,  bem c omo  pelo  consequente  arquivamento  das  emendas  de  nº  1  a  112 e ao substitutivo de nº 1. 
PauloF iorilo 
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